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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026  

  

I. Data, Hora e Local: realizada em 30 de abril de 2026, às 11:00h, na sede social da 

Tapajós Transmissora de Energia S.A (“Companhia”), localizada na cidade do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Catete nº 359, 4º andar (parte), Catete, 

CEP: 22.220-001.  

II. Convocação e Presença: formalidades de convocação e publicações dispensadas nos 

termos do artigo 124, §4º e do artigo 133 § 4 da Lei das S.A da Lei nº 6.404/76, (“Lei das 

S.A.”), em virtude da presença do acionista que representa a totalidade do capital social, 

a saber Verene Transmissão Subholding S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 23.520.790/0001-

31, representada por seus Diretores José Cherem Pinto e Ana Graciela Heugas Granato. 

O acionista tomou conhecimento de que estavam disponíveis para o esclarecimento de 

quaisquer dúvidas os auditores independentes da Companhia, a BDO RCS Auditores 

Independentes SS Ltda.  

III. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto, 

tendo a Sra. Gabriella Silva assumido a função de secretária, a convite do Presidente. 

IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (a) balanço patrimonial e demais demonstrações 

financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 

devidamente publicados no jornal Monitor Mercantil em 17 de abril de 2026 (versão 

impressa e online); (b) destinação do lucro líquido do exercício de 2025; e (c) 

remuneração global da Administração para o ciclo que começa em maio de 2026 e 

termina em abril de 2027.  

V. Deliberações: instalada a Assembleia, após a discussão das matérias presentes ordem 

do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições:  

(a) aprovar, sem qualquer ressalva ou restrição, o balanço patrimonial e as demais 

demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro 

de 2025, os quais foram publicados, nos termos do §3º do artigo 133 da Lei 

6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), no jornal Monitor Mercantil em 17 de 

abril de 2026 (versão impressa e online). Tendo em vista o disposto no §4º do artigo 

133 da Lei das S.A., foi concedido o acesso ao acionista ao balanço patrimonial e 

as demais demonstrações financeiras da Companhia com a antecedência 

necessária para que pudessem analisá-las, e por unanimidade, consideraram 

expressamente sanada a falta de publicação dos anúncios de que trata o caput do 

artigo 133 da Lei das S.A.  

 

(b) aprovar a proposta de destinação de resultado prevista nas Demonstrações 

Financeiras de 2025 elaboradas e publicadas pela Administração da Companhia, a 

saber:  

 

Composição do Resultado/Destinação Valores (R$, em 

milhares)  

Lucro Líquido do Exercício  (+) 397.362 

Reserva Legal (5% do lucro líquido)  (-) 4.899 

Incentivo Fiscal (-) 21.702 

Base de cálculo para dividendo mínimo obrigatório – 1% 370.761 

Docusign Envelope ID: 135F3E38-98B5-4549-A737-A4BBD90D24E7



 

Dividendo Mínimo Obrigatório a ser pago até 31.12.2026 ao 

acionista que for o titular das ações na data do pagamento 

(1% do lucro líquido)  

(-) 3.708 

Reserva de lucros a realizar, constituída nos termos do §4º do 

artigo 202 da Lei 6.404/76 (a “Lei das S.A.”).  
(-) 366.183 

Reserva de Investimento e Expansão 
(-) 870 

 

As reservas de lucros a realizar são constituídas por decisão dos acionistas 

representando a totalidade do capital social da Companhia poderão ser utilizadas, a 

qualquer tempo, para a distribuição de dividendos aos acionistas, conforme previsto no 

artigo 24 do Estatuto Social da Companhia.  

  

(c) Considerando que a remuneração da Administração fica a cargo de outras 

empresas do grupo, a remuneração global dos Administradores para o ciclo que 

começa em maio de 2025 e termina em abril de 2026 será de R$ 293.840,11 

(duzentos e noventa e três mil, oitocentos e quarenta reais e onze centavos).  

VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 

manifestação, o Sr. Presidente deu por encerrada a presente reunião, da qual se lavrou 

a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: 

Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto, Presidente; Gabriella Pereira da Silva, Secretário. 

Acionista: Verene Transmissão Subholding S.A, representada por seus Diretores José 

Cherem Pinto e Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto  

  

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2026.  

  

  

  Mesa: 

 

 

 

________________________ 

Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto 

Presidente 

 

 

 

 

________________________ 

Gabriella Pereira da Silva 

Secretária 

 

 

Acionista Presente:  

 

 

 

________________________________ 

Verene Transmissão Subholding S.A  

(p.p José Cherem Pinto e p.p Ana Graciela Heugas Granato) 
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ANEXO I – LISTA DE PRESENÇA DE ACIONISTAS  

  

ACIONISTAS  Nº de ações 

ordinárias  

%  

Aprox.  

  

  

  

__________________________  

Verene Transmissão Subholding S.A  

pp. José Cherem Pinto e Arnaldo de 

Mesquita Bittencourt Neto  

  

171.170.600 

 
100 

Total  171.170.600 100 

  

  

Docusign Envelope ID: 135F3E38-98B5-4549-A737-A4BBD90D24E7
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Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.
CNPJ nº 27.967.244/0001-02

Destaques

RECEITA LÍQUIDA
Nos 12M25 somou R$ 626,1 
milhões, crescimento de 148,8% 
frente aos 12M24.  

EBITDA
Em 2025 R$ 
604,4 milhões, aumento de 
164,7% frente ao ano anterior. 

LUCRO LÍQUIDO
No acumulado do ano, o lucro foi 
de R$ 397,4 milhões, 
crescimento de 175,7% em 

 aos 12M24. 

DIVIDENDOS
Nos 12M25, a Companhia  
R$ 154,5 milhões 

 

1. Mensagem do Presidente: Prezados, Este foi um ano marcante para a 
nossa Companhia, pela conclusão do processo de aquisição e pelo início de 
um novo ciclo de crescimento e fortalecimento institucional. A integração ao 
novo controlador representa uma importante oportunidade para ampliar nossa 
capacidade operacional, aprimorar práticas de gestão e fortalecer ainda mais 
a solidez ¿nanceira do negycio. 0esmo em um período de transição, mantive-
mos elevados níveis de desempenho operacional e con¿aEilidade dos ativos, 
rea¿rmando o compromisso com a segurança, a e¿cirncia e a qualidade do 
serviço prestado ao sistema elétrico Erasileiro. 6eguimos focados na integra-
ção das operações, na captura de sinergias e na execução disciplinada da 
estratégia, com prioridade na geração de valor sustentável para acionistas, co-
laEoradores, parceiros e para a sociedade. Agradeço o empenho das nossas 
equipes e a con¿ança dos investidores e parceiros neste novo momento da 
Companhia. Estamos con¿antes de que iniciamos uma traMetyria ainda mais 
sylida e promissora para o futuro. Atenciosamente, Presidente.
2. Cenário: A Equatorial Transmissora 8 6PE 6.A. - �³6PE 08 ou ³Compa-
nhia´) sociedade anônima de capital aEerto, criada com o propysito de 6ocie-
dade de Propysito Especí¿co �6PE), tem por oEMetivo explorar e operar con-
trato de concessão de serviço púElico de transmissão de energia elétrica para 
construção, montagem, operação e manutenção de instalações de transmis-
são, de acordo com o Edital do Leilão nº 0�/2016-ANEEL �Agrncia Nacional 
de Energia Elétrica), consistente na: • Linha de Transmissão Xingu - Altamira, 
em 2�0 N9, com extensão aproximada de 61 Nm� • Linha de Transmissão Al-
tamira - Transamazônica, em 2�0 N9, com extensão aproximada de 188 Nm� • 
Linha de Transmissão Transamazônica - TapaMys, em 2�0 N9, com extensão 
aproximada de 187 Nm� • 6uEestação TapaMys, em 2�0/1�8-1�,8 N9, �2x 1�0 
09A)� • 6uEestação TapaMys - Compensador 6íncrono �-7�/�1�0 09A5)� e 
• 6uEestação 5urypolis - Compensador 6íncrono �-��/�110 09A5). 2 em-
preendimento tem grande importância para a Companhia, pois disponiEilizará 
mais energia para a região, proporcionando signi¿cativa melhoria no nível de 
tensão e con¿aEilidade do sistema elétrico, e na qualidade de vida da popu-
lação, além de gerar empregos durante a fase de implantação. 2 sistema de 
transmissão atravessa 8 municípios no Estado do Pará.
3. Andamento do Projeto: A Equatorial 8 está com todos os seus ativos em 
2peração desde 2020, receEendo a 5AP �5eceita Anual Permitida) integral 
prevista no contrato de concessão. As oEras foram concluídas e energizadas 
em quatro etapas de entrega, sendo a primeira em 0� de Munho de 2019, com-
preendendo 1�� da receita, referente a 6E 5urypolis, Compensador 6íncrono 
de reativos. A segunda em 24 de setemEro de 2019, compreendendo 10� da 
receita, referente a LT Xingu - Altamira e 6e Xingu. A terceira ocorreu em 12 
de Maneiro de 2020, compreendendo 19� da receita, referente a LT Altami-
ra - Transamazônica. A quarta e última etapa de entrega ocorreu em 1� de 
outuEro de 2020, compreendendo os demais �8� da receita, referente a LT 
Transamazônica - TapaMys e a 6E TapaMys, completando 100� da 5eceita 
prevista. A Companhia receEeu uma 5AP, no ciclo 2024-202�, que teve seu 
início no mrs de Mulho de 2024 e término em Munho de 202�, de 5� 19�.469 mil, 
conforme 5esolução +omologatyria nº �.�48/2024. Para o ciclo 202�-2026, 
entre os meses de Mulho/2� e Munho/26, o valor da 5AP é de 5� 20�.761 mil, 
de acordo com a 5esolução +omologatyria nº �.481/202�.
4. Desempenho Econômico-Financeiro
Receita líquida: A receita líquida totalizou 5� 626,1 milhões em 202�, re-
presentando aumento de 148,77� em relação a 2024 �5� 2�1,7 milhões). A 
variação decorre, principalmente, de efeito não recorrente registrado em 202�, 
quando, em função da mudança de controle acionário da Companhia, foram 
revisadas determinadas premissas utilizadas na proMeção do Àuxo de caixa do 
ativo de contrato, em linha com as orientações da C90. 

251,7

626,1

2024 2025

Receita líquida
(R$ milhões)

Como resultado dessa revisão, que contemplou premissas como margem de 
2	0, estimativas de receita, valor de indenização ao término da concessão 
e taxa de retorno do contrato, foi reconhecido aMuste positivo de 5� �74,4 mi-
lhões, impactando pontualmente a Ease de comparação do período. 
Custos e despesas operacionais: 2 custo do serviço prestado foi de 5� 16,1 
milhões no ano de 202�, comparado a 5� 21,1 milhões em 2024. Em 202�, as 
despesas operacionais somaram 5� �,� milhões, aumento de 5� �,8 milhões 
em relação aos 5� 2,2 milhões de 2024, reÀexo da Eaixa dos transformadores 
de força, que teve a contrapartida lançada em despesas operacionais para 
anular o efeito lançado na conta de Custo de 2peração.
EBITDA: 2 E%,TDA alcançou 5� 604,4 milhões em 202�, aumento de 164,6� 
em comparação ao ano de 2024 �5� 228,4 milhões). A margem E%,TDA foi de 
96,�� no ano de 202�, ante 90,7� em 2024. A ampliação se explica maiorita-
riamente pelo aMuste do Àuxo ¿nanceiro do ativo contratual.

228,4
604,4

90,7% 96,5%

2024 2025
Título do Eixo

EBITDA e Margem EBITDA  
(R$ milhões e %)

Cálculo do EBITDA - reconciliação de acordo com a Res. CVM 156/22

2025 2024
2025x2024

R$ milhões Var. %
Lucro líquido �97,4 144,1 175,8%
,mpostos 171,� 41,0 318,3%
5esultado ¿nanceiro líquido ��,6 4�,2 -17,6%
Depreciação e amortização 0,0 0,0 -
EBITDA 604,4 228,4 164,6%
Margem EBITDA 96,5% 90,7% 5,8 p.p.

2 resultado ¿nanceiro líquido foi negativo em 5� ��,6 
milhões em 202�, frente a 5� 4�,2 milhões negativos no ano de 2024, indican-
do redução de 5� 7,6 milhões, ou 17,6� nas despesas ¿nanceiras líquidas. 
Esta variação é explicada maMoritariamente pelo aumento do CD, �14,��� em 
202�  vs 10,8�� em 2024), gerando maior rendimento de aplicação ¿nanceira, 
e pela redução do ,PCA �4,26� em 202� vs 4,8�� em 2024) reduzindo os 
encargos da dívida.
Benefícios Fiscais: Em �0 de dezemEro de 2020, a 6uperintendrncia do De-
senvolvimento da Amazônia �6udam) emitiu o Laudo Constitutivo nº 98/2020, 
que outorga à Companhia o Eenefício de redução de 7�� do imposto de renda 
em função da implantação de empreendimento de infraestrutura, com prazo 
de fruição do incentivo de 2020 a 2029. 
Lucro líquido: 2 lucro líquido foi de 5� �97,4 milhões em 202�, aumento de 
5� 2��,2 milhões, ou 17�,7� em relação ao ano anterior �5� 144,1 milhões). 
2 desempenho oEservado reÀete, principalmente, o aMuste realizado no Àuxo 
¿nanceiro do ativo contratual.

144,1

397,4
57,3%

63,5%

2024 2025

Lucro líquido e Margem Líquida 
(R$ Milhões e %)

Endividamento: Em �1 de dezemEro de 202�, o endividamento Eruto totali-
zou 5� 6�4,7 milhões, composto por empréstimos, ¿nanciamentos e deErn-
tures, representando redução de 1,9� em relação ao saldo de 5� 647,1 mi-
lhões, em �1 de dezemEro de 2024. 2 endividamento líquido somou 5� �66,4 
milhões no ¿nal de 202�, ante 5� �22,0 milhões no ¿nal de 2024. 2 aumento 
é resultante, principalmente, da redução do saldo de aplicações ¿nanceiras, 
devido ao pagamento de 5� 1�4,� milhões em dividendos referentes ao exer-
cício de 2024. A Companhia mantém per¿l de dívida predominantemente de 
longo prazo e indexada ao ,PCA.

41.653 39.597 41.491 43.164 

468.834 

2026 2027 2029 2030 em diante2028 

Equidade: Nosso compromisso com a equidade foi fortalecido com a recen-
te atualização da Lei das 6ociedades por Ações, que passou a exigir maior 
transparrncia na divulgação de informações relacionadas à diversidade e à 
inclusão. 2s dados apresentados reÀetem não apenas o atendimento às exi-
grncias legais, mas, soEretudo, a convicção da Companhia de que a pluralida-
de de talentos é fundamental para a inovação, o desempenho sustentável e a 
construção de um amEiente de traEalho colaEorativo. Nesse contexto, a Com-

panhia tem avançado em iniciativas voltadas à promoção da representativida-
de nos cargos de liderança, à equidade salarial e à valorização das diferenças. 
Esses avanços reforçam o nosso compromisso com o desenvolvimento de 
uma cultura organizacional inclusiva, que respeita, reconhece e potencializa 
as pessoas. As informações divulgadas referem-se ao conMunto das empresas 
que compõem o grupo, contemplando os empregados das sociedades con-
troladas e reÀetindo a estrutura organizacional vigente no período de reporte.
,. 4uantidade e proporção de mulheres contratadas, por níveis hierárquicos 
do grupo 9erene:
Em 31/12/2025

Nível hierárquico Número % sobre o total
Mulheres Homens Total Mulheres Homens

Alta liderança (Diretoria) 1 � 4 2�,0� 7�,0�
Média liderança (Gerências) � 6 9 ��,�� 66,7�
Supervisão/Coordenação/ 
 Especialista 7 1� 22 �1,8� 68,2�
Demais empregados 2� 82 10� 21,9� 78,1�
Total 34 106 140 24,3% 75,7%

Em 31/12/2024

Nível hierárquico Número % sobre o total
Mulheres Homens Total Mulheres Homens

Alta liderança (Diretoria) 1 � 4 2�,0� 7�,0�
Média liderança (Gerências) 0 4 4 0,0� 100,0�
Supervisão/Coordenação/ 
 Especialista � 11 16 �1,�� 68,8�
Demais empregados 11 66 77 14,�� 8�,7�
Total 17 84 101 16,8% 83,2%
Evolução do número de mulheres na Companhia - 2025 x 2024

Nível hierárquico Quantidade Var. %
Participação 
no total da 
Companhia

Alta liderança (Diretoria) 0 0,0� 0,0 p,p,
Média liderança (Gerências) � 100,0� ��,� p.p.
Supervisão/Coordenação/Especialista        2 40,0� 0,6 p,p,
Demais empregados 12 109,1� 7,6 p.p,
Total 17 100,0% 7,5 p.p.
,,. 4uantidade e proporção de mulheres que ocupam cargos na administração 
do grupo 9erene:
Em 31/12/2025

Órgão Número % sobre o total
Mulheres Homens Total Mulheres Homens

Conselho de Administração 2 4 6 ��,�� 66,7�
Conselho Fiscal 0 0 0 0,0� 0,0�
Diretoria Estatutária 1 � 4 2�,0� 7�,0�
Total Administração 2 4 6 33,3% 66,7%
Em 31/12/2024

Órgão
Número % sobre o total

Mulheres Homens Total Mulheres Homens
Conselho de Administração 2 4 6 ��,�� 66,7�
Conselho Fiscal 0 0 0 0,0� 0,0�
Diretoria Estatutária 1 � 4 2�,0� 7�,0�
Total Administração 2 4 6 33,3% 66,7%
Evolução do número de mulheres na Administração - 2025 x 2024

Nível hierárquico Quantidade Var. %
Participação  
no total da 
Companhia

Conselho de Administração 0 0,0� 0,0 p.p.
Conselho Fiscal 0 0,0� 0,0 p.p.
Diretoria Estatutária 0 0,0� 0,0 p.p.
Total Administração 0 0,0% 0,0 p.p.
,,,. Demonstrativo de remuneração ¿xa, variável e eventual, segregada por 
sexo, relativa a cargos ou funções similares do grupo 9erene:

Em 31/12/2025 (R$)

Cargo/Função
Remuneração fixa Remuneração variável Remuneração Remuneração total

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Diferença entre 
homens e  
mulheres

Gerente 27.��4,67 27.094,17 - - - - 27.554,67 27.094,17 -1,7%
Coordenador/Espec. 14.17�,47 1�.606,72 - - - - 14.173,47 13.606,72 -4,0%
Sênior 10.714,27 8.489,4� - - - - 10.714,27 8.489,45 -20,8%
Pleno 6.62�,00 �.799,2� - - - - 6.625,00 5.799,23 -12,5%
Junior 4.429,60 �.401,07 - - - - 4.429,60 3.401,07 -23,2%
MEDIANA 10.714,27 8.489,45 - - - - 10.714,27 8.489,45 -20,8%
Em 31/12/2024 (R$)

Cargo/Função
Remuneração fixa Remuneração variável Remuneração Remuneração total

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Diferença entre 
homens e 
 mulheres

Gerente 0,00 27.966,2� - - - - 0,00 27.966,2� 100,0�
Coordenador/Espec. 14.197,�� 1�.728,06 - - - - 14.197,�� 1�.728,06 -�,��
Sênior 11.984,08 8.464,04 - - - - 11.984,08 8.464,04 -29,4�
Pleno 0,00 �.82�,�� - - - - 0,00 �.82�,�� 100,0�
Junior 4.984,9� 4.�21,48 - - - - 4.984,9� 4.�21,48 -1�,��
MEDIANA 4.984,93 8.464,04 - - - - 4.984,93 8.464,04 69,8%

Cargo/Função
Remuneração fixa Remuneração variável Remuneração Remuneração total

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Diferença entre 
homens e 
 mulheres

Gerente 100,0� -�,1� 0,0� 0,0� 0,0� 0,0� 100,0% -3,1% -101,7 p.p.
Coordenador/Espec. -0,2� -0,9� 0,0� 0,0� 0,0� 0,0� -0,2% -0,9% -0,7 p.p.
Sênior -10,6� 0,�� 0,0� 0,0� 0,0� 0,0� -10,6% 0,3% 8,6p.p.
Pleno 100,0� -0,4� 0,0� 0,0� 0,0� 0,0� 100,0% -0,4% -112,Sp.p.
Junior -11,1� -21,�� 0,0� 0,0� 0,0� 0,0� -11,1% -21,3% -9,9 p.p.
MEDIANA 0,00 -0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -0,01 421,1%

,9. Evolução comparativa dos indicadores previstos nos incisos ,, ,, e ,,, deste parágrafo, entre o exercício ¿ndo e o exercício imediatamente anterior:
Indicador 31/12/2025 31/12/2024 Variação

� de mulheres no total de empregados 24,�� 16,8� 7,� p.p.
� de mulheres em cargos de liderança �1,4� 2�,0� 6,4 p.p.
� de mulheres na administração ��,�� ��,�� 0,0 p.p.
Diferença média de remuneração total �mulheres x homens) -0,2076�0�6 0,69792�96 -90��,8�

Balanço patrimonial 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 17.��0 �7.44�
 Títulos e valores moEiliários � �0.996 87.678
 Contas a receEer de concessionárias e 
  permissionárias 6 �0.4�� 2�.671
 6erviços pedidos 2.�26 �.0��
 ,mpostos e contriEuições a recuperar 764 862
 ,mpostos e contriEuições soEre o lucro a  
  recuperar 9.924 10.419
 Adiantamentos a Fornecedores - 72
 2utros créditos 1.204 1.644
 Ativo de contrato 7 190.�06 166.222
Total do circulante 303.705 331.066
Não circulante
 ,mpostos e contriEuições a recuperar - 18
 Ativo de contrato 7 1.800.2�2 1.��4.426
 ,ntangível 2�4 266
Total do não circulante 1.800.486 1.334.710
Total do ativo 2.104.191 1.665.776
Passivo Nota 2025 2024
Circulante
 Fornecedores 1.428 �.697
 2Erigações e encargos soEre folha de pagamento �19 �94
 Empréstimos e ¿nanciamentos 8 �1.��� �2.9�9
 DeErntures 9 10.100 7.091
 ,mpostos e contriEuições a recolher 2.0�0 1.611
 ,mpostos e contriEuições soEre o lucro a recolher �.4�� �.420
 P,6 e C2F,N6 diferidos 10 8.700 6.262
 Dividendos a pagar 1� �.708 4.227
 Encargos setoriais �.246 2.6�0
 2utras Contas a pagar 8.197 8.184
Total do circulante 74.736 74.455
Não circulante
 Empréstimos e ¿nanciamentos 8 �49.016 �66.28�
 DeErntures 9 244.070 240.784
 ,mposto de renda e contriEuições social diferidos 10 �70.996 204.988
 2utros impostos 182 ���
 P,6 e C2F,N6 diferidos 11 17�.444 1�2.�48
Total do não circulante 1.139.708 944.938
Total do passivo 1.214.444 1.019.393
Patrimônio Líquido
 Capital social 14 171.171 171.171
 5eservas legal 14 �4.2�� 29.��4
 5eservas de lucros a realizar 14 448.4�4 117.271
 5eservas de incentivos ¿scais 14 98.9�2 77.2�0
 5eservas para investimento e expansão 14 1�6.9�7 1�6.067
 Dividendos adicionais propostos 14 - 11�.290
Total do patrimônio líquido 889.747 646.383
Total do passivo e patrimônio líquido 2.104.191 1.665.776

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ¿nanceiras.

 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 Nota 2025 2024
5eceita operacional líquida 1� 626.077 2�1.66�
Custos operacionais 16 �16.099) �21.126)
Lucro bruto 609.978 230.539
 Despesas gerais e administrativas 16 �1.681) �2.106)
 2utras despesas operacionais, líquidas 18 ��.862) �60)
Total de despesas operacionais (5.543) (2.166)

impostos sobre o lucro 604.435 228.373
 5eceitas ¿nanceiras 17 16.266 11.968
 Despesas ¿nanceiras 17 ��1.8�6) ���.171)

(35.590) (43.203)
Lucro antes do imposto de renda e da  
 contribuição social 568.845 185.170
 ,mposto de renda e contriEuição social - correntes    10 ��.47�) ��.419)
 ,mposto de renda e contriEuição social - diferidos     10 �166.008) ���.612)
Imposto de renda e contribuição social (171.483) (41.031)
Lucro líquido do exercício 397.362 144.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ¿nanceiras

 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 2025 2024
Lucro líquido do exercício �97.�62 144.1�9
2utros resultados aErangentes, líquido de impostos - -
Total resultados abrangentes 397.362 144.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ¿nanceiras.

 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Receitas 2025 2024
5eceita de remuneração dos ativos de contrato 671.478 209.97�
5eceita de construção - 646
5eceita de operação e manutenção 20.04� �0.62�

691.523 241.244
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)
Custos de construção - �4�2)
0ateriais, energia, serviços de terceiros e outros �14.476) �16.2�2)

(14.476) (16.664)
Valor adicionado bruto 677.047 224.580
Amortização �12) �12)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 677.035 224.568
Valor adicionado recebido em transferência
5eceitas ¿nanceiras 17.1�2 12.�2�

17.132 12.525
Valor adicionado total a distribuir 694.167 237.093
Distribuição do valor adicionado
Empregados
  5emuneração direta �.�40 �.�12
  %enefícios 74� �10
  F*T6 144 166

6.427 5.988
TriEutos
  Federais 2�8.�64 �1.772

238.364 31.772
5emuneração de capitais de terceiros
  Juros 48.904 �1.96�
  Aluguéis 1�8 2�
  2utras 2.9�2 �.208

52.014 55.194
5emuneração de capitais pryprios
   Lucros retidos �97.�62 144.1�9

397.362 144.139
Valor adicionado 694.167 237.093

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ¿nanceira.

 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício �97.�62 144.1�9
Ajuste para:
Amortização do intangível 12 12
0argem da receita de construção - �214)
5eceita de operação e manutenção 7 �20.04�) -
5emuneração do ativo de contrato 7 �671.478) �209.97�)
P,6 e C2F,N6 diferidos 11 4�.��4 ���.�61)
Encargos de dívidas, Muros, variações  
 monetárias líquidas 8 e 9 48.901 �1.416
5endimentos de aplicações ¿nanceiras �1) �12.8�2) �11.249)
,mposto de renda e contriEuição social corrente 10 �.47� �.419
,mposto de renda e contriEuição social diferidos 10 166.008 ��.612

(41.263) (18.201)
Variações em ativos e passivos:
Contas a receEer 194.649 177.0�1
6erviços pedidos �27 -
,mpostos e contriEuições a recuperar 116 1.087
,mpostos e contriEuições soEre o lucro a recuperar 494 �2.2�4)
Ativos de contrato - �4�2)
Adiantamento a fornecedores 72 6�0
2utros créditos 440 �2.�89)
Fornecedores �4.268) �6)
2Erigações e encargos soEre a folha de pagamento - 244
,mpostos e contriEuições a recolher 419 �464)
,mpostos e contriEuição soEre o lucro a recolher �1.867) �2�)
Encargos setoriais 616 4�9
2utras contas a pagar �21�) �.079

Caixa gerado nas atividades operacionais 190.985 160.559
Pagamento de Muros - empréstimos e deErntures 8 e 9 ��9.�98) ��6.9�0)
,mposto de renda e contriEuição social pagos ��.�7�) ��.8�7)
5endimentos de aplicações ¿nanceiras 4.024 11.249

(38.947) (31.538)
Fluxo de caixa líquido gerado nas atividades  
 operacionais 110.775 129.021
Fluxo de caixa de atividades de investimento

Aplicações e resgates 4�.490 �28.92�)
Aquisição de intangível - �1�)

Fluxo de caixa líquido gerado nas (utilizado 
nas) atividades de investimento 45.490 (28.938)

Captação de empréstimos e ¿nanciamentos 8 12.722 -
Amortização de empréstimos e ¿nanciamentos 8 �29.286) �28.�78)
Amortização de deErntures, líquido dos custos  
 de transação 9 ��.299) �2.�16)
Pagamento de dividendos 1� �1�4.�17) ��1.912)

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)  
(176.380) (62.806)

(Redução) aumento líquido em caixa e  
 equivalentes de caixa (20.115) 37.277

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício �7.44� 168
Caixa e equivalentes de caixa no ¿nal do exercício 17.��0 �7.44�

(Redução) aumento líquido em caixa e  
 equivalentes de caixa (20.115) 37.277

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ¿nanceiras.
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Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.
CNPJ nº 27.967.244/0001-02

1. Contexto operacional: A Equatorial Transmissora 8 6PE 6.A. �³Compa-
nhia´), sociedade de propysito especí¿co, constituída soE a forma de socieda-
de anônima de capital aEerto, constituída em 02 de Munho de 2017, controlada 
pela Equatorial Transmissão 6.A., e tendo como controladora ¿nal a 9erene 
6.A., domiciliada no %rasil, na 5ua do Catete, ��9 ± Flamengo, 5io de Janeiro. 
CEP: 22220-001. A Companhia tem por oEMetivo explorar e operar a conces-
são de serviço púElico de transmissão de energia elétrica para construção, 
montagem, operação e manutenção de instalações de transmissão no estado 
do Pará, de acordo com Edital do Leilão nº 0�/2016 - Agrncia Nacional de 
Energia Elétrica �ANEEL) 2� Etapa ± 5epuElicação, consistente na: �a) Linha 
de Transmissão �LT) Xingu - Altamira, em 2�0�
) N9, circuito 1, circuito simples, 
com extensão aproximada de 61�
) Nm, com origem na 6uEestação Xingu e tér-
mino na 6uEestação Altamira� �E) Linha de Transmissão �LT) Altamira - Tran-
samazônica, em 2�0�
) N9, circuito 2, circuito simples, com extensão aproxima-
da de 188�
) Nm, com origem na 6uEestação Altamira e término na 6uEestação 
Transamazônica e reator não manoErável no terminal da 6E Transamazônica� 
�c) Linha de Transmissão �LT) Transamazônica - TapaMys, em 2�0�
) N9, circui-
to 1, circuito simples, com extensão aproximada de 187�
) Nm, com origem na 
6uEestação Transamazônica e término na 6uEestação TapaMys 2� �d) 6uEes-
tação �6E) TapaMys 2, em 2�0/1�8 - 1�,8 N9�
) TapaMys - 2 x 1�0 09A5�
)� �e) 
Compensador 6íncrono de reativos �C6) �-7�/�1�0 09A5�
)), com transforma-
dor elevador e demais equipamentos� �f) Compensador 6íncrono de reativos 
�C6) �-��/�110 09A5�
)) na 6E 5urypolis 2�0�
) N9 com transformador elevador 
e demais equipamentos associados� �g) Demais equipamentos de compen-
sação reativa� e �h) Conexões de unidades de transformação, entradas de 
linhas, interligação de Earramentos, conexões de reatores, instalações vincu-
ladas e demais instalações necessárias às funções de medição, suspensão, 
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. Em 09 
de novemEro de 2021, a ANEEL por meio da 5EA nº 10.861/2021 autorizou 
a implantação de melhoria na instalação da 6E Xingu autorizando a suEsti-
tuição do transformador �00/2�0/1�,8 N9. A oEra foi concluída em novemEro 
de 202�, data a partir da qual iniciou-se o receEimento da 5AP, que para o 
ciclo de 2024-202� é de 5� 6.889, valor Má está contemplado na 5esolução 
+omologatyria �5E+) �.�48/2024. Ademais, a 5E+ nº �.481/202�, atualizou 
a receita da melhoria supracitada para 5� 7.2��, ciclo 202�/2026. Em 11 de 
outuEro de 2022, a ANEEL por meio do Despacho nº 2.940/2022 autorizou im-
plantação de reforços na instalação de Altamira - ,mplementação do 6istema 
Especial de Proteção, contemplando o sistema de telecomunicação com aqui-
sições de painel, equipamento de gerenciamento e supervisão �08X), equipa-
mentos de segurança �¿reZalls) para rota % na LT 2�0 N9 Xingu - Altamira C1. 
2 despacho não homologou parcelas adicionais. A 5eceita Anual Permitida 
�5AP) da Companhia é atualizada anualmente pelo Ëndice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo �,PCA), por meio de resoluções homologatyrias 
emitidas pela Agrncia Nacional de Energia Elétrica �ANEEL). A 5esolução 
+omologatyria �5E+) �.481/202� estaEeleceu para a Companhia, para o ciclo 
202�-2026, que teve seu início no mrs de Mulho de 202�, 5AP de 5� 20�.761.
�
) Não auditado.
Contrato de 
concessão Prazo

Término do 
contrato

RAP Índice de  
correção2025-2026 2024-2025

048/2017 �0 anos 07/2047 20�.761 19�.469 ,PCA
4uando comparada ao ciclo anterior, houve uma variação de �,�2� decorren-
te do reaMuste pela variação acumulada do ,PCA.
1.1. Contrato de concessão de transmissão de energia elétrica: 2 Contra-
to de Concessão nº 048/2017 assinados entre a ANEEL e a Companhia em 
21 de Mulho de 2017, estaEelecem regras a respeito de tarifa, regularidade, 
continuidade, segurança, atualidade e qualidade dos serviços e do atendimen-
to prestado aos consumidores. 2 contrato de concessão tamEém estaEelece 
como oErigações de desempenho a construção, manutenção e operação da 
infraestrutura de transmissão. 2 prazo de concessão é de �0 �trinta) anos, 
com vencimento em 20 de Mulho de 2047, podendo ser renovado por igual 
período, a critério exclusivo do Poder Concedente. Conforme Lei nº 1�.190 
de 08 de agosto de 202�, em seu Art. 7º- ³4uando requerida a renovação da 
licença amEiental com antecedrncia mínima de 120 �cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, ¿cará este automaticamente prorroga-
do até a manifestação de¿nitiva da autoridade licenciadora´. A Companhia 
está autorizada a operar por meio da Licença de 2peração nº 12.780/2021, e 
apesar da mesma ter vencido em 22 de setemEro de 2024, a solicitação de re-
novação desta licença atendeu o item ³2Erigações´, constante nesta L2, que 
rati¿ca soEre o prazo mínimo de 120 �cento e vinte) dias antes do término de 
sua validade, que segundo protocolo nº 001497/2024, constata o atendimento 
dentro de prazo, garantindo a continuidade das operações da Companhia até 
a emissão da nova licença. 1.2 Reforma tributária: Foi promulgada em 20 
de dezemEro de 202�, a Emenda Constitucional nº 1�2/202�, que instituiu a 
reforma triEutária do consumo no %rasil, que entrará em vigor, em período de 
transição, a partir de 2026 e com previsão para valer integralmente a partir 
de 20��. Esta reforma suEstitui os triEutos P,6, C2F,N6, ,P,, ,C06 e ,66 
por um modelo de ,mposto soEre 9alor Adicionado �,9A) dual, composto pela 
ContriEuição soEre os %ens e 6erviços �C%6), de competrncia federal, e pelo 
,mposto soEre %ens e 6erviços �,%6), de competrncia estadual e municipal. A 
Lei Complementar nº 214/202�, puElicada em 16 de Maneiro de 202�, estaEele-
ce as diretrizes iniciais para implementação da reforma triEutária. No entanto, 
aspectos operacionais e detalhes especí¿cos ainda dependem de regulamen-
tação complementar. Desta forma, até �1 de dezemEro de 202�, data Ease 
destas demonstrações ¿nanceiras, não há impactos da reforma triEutária nas 
informações da Companhia. A administração segue acompanhando a evolu-
ção da regulamentação e avaliará os efeitos à medida que novas de¿nições 
foram estaEelecidas. 1.3 Alienação do controle acionário: Em �1 de outuEro 
de 202�, foi concluído o processo de alienação da totalidade das ações do 
capital social e mudança de controle da Companhia, entre a Equatorial Trans-
missão 6.A., na qualidade de vendedora, para a ,nfraestrutura e Energia %ra-
sil 6.A.�³,E%´), na qualidade de compradora e suEsidiária integral da 9erene 
Energia 6.A., essa última controlada pela La Caisse (Caisse De Dépôt Et Pla-
cement Du Québec – CDPQ). Com a conclusão desta transação, a Companhia 
passou a integrar o *rupo econômico da 9erene, através da ,E%. 2. Base de pre-
para  e aprese a  das de s ra es a e ras  2.1. Base de elaboração: 
As demonstrações ¿nanceiras foram elaEoradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contáEeis adotadas no %rasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária Erasileira e apresentadas de for-
ma condizente com as normas expedidas pelo Comitr de Pronunciamentos 
ContáEeis �CPC),aprovadas pelo Conselho Federal de ContaEilidade �CFC) 
e pela Comissão de 9alores 0oEiliários �C90), Eem como de acordo com 
as Normas ,nternacionais de 5elatyrio Financeiro �,F56), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB). A Companhia tamEém se uti-
liza das orientações contidas no 0anual de ContaEilidade do 6etor Elétrico 
%rasileiro �0C6E) e das normas de¿nidas pela ANEEL, quando estas não 
são conÀitantes com as práticas contáEeis adotadas no %rasil e/ou com as 
práticas contáEeis internacionais. Adicionalmente, a Companhia considerou 
as orientações emanadas da 2rientação Técnica 2CPC 07 �51), emitida pelo 
CPC em novemEro de 2014, na preparação das suas demonstrações ¿nan-
ceiras. Desta forma, evidenciam todas as informações relevantes pryprias 
das demonstrações ¿nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas de-
monstrações ¿nanceiras foi autorizada pela Administração em 12 de março de 
2026. As políticas contáEeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
¿nanceiras estão de¿nidas aEaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações ¿nanceiras da Companhia foram 
preparadas com Ease no custo histyrico e aMustadas para reÀetir: �i) o valor 
Musto de instrumentos ¿nanceiros mensurados pelos seus valores Mustos e �ii) 
por meio de resultado e outros resultados aErangentes, quanto requerido na 
norma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
¿nanceiras da Companhia são apresentadas em 5eais �5�), que é a moe-
da funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em 5eais foram 
arredondados para o milhar mais pryximo, exceto quando indicado de outra 
forma. -
vas: 2.4.1 Julgamentos sobre premissas e estimativas: Na preparação das 
demonstrações ¿nanceiras, a Administração utilizou Mulgamentos, estimativas 
e premissas para determinadas operações que reÀetem no reconhecimento e 
mensuração de ativos, passivos receitas e despesas, e as respectivas divul-
gações, Eem como as divulgações de passivos contingentes. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua e os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Em �1 de dezemEro de 202� e 2024 as estimativas 
e Mulgamentos signi¿cativos utilizados pela Companhia na preparação destas 
demonstrações ¿nanceiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:

Tópicos

Notas 
expli- 

cativas Descrição

Ativos de contrato 
�a) �.2 e 7

Julgamento soEre aplicaEilidade da interpreta-
ção de contratos de concessão� e Estimativa 
soEre taxa aplicada para preci¿car os ativos de 
contrato.

,mposto de renda e 
contriEuição sociais 
diferidos

�.7.2 e 
10

Estimativas quanto a realização das diferenças 
temporárias

5eceita operacional 
líquida �E) �.1 e 1�

Julgamento soEre determinação e classi¿ca-
ção de receitas por oErigação de performance, 
entre receita de implementação da infraestru-
tura, receita de remuneração dos ativos de 
contrato e receita de operação e manutenção.

,nstrumentos ¿nan-
ceiros �.8 e 20

Julgamento de de¿nição do método de avalia-
ção de valor Musto dos instrumentos ¿nancei-
ros.

(a) Ativo de contrato: mensurado no início da concessão ao valor Musto e 
posteriormente mantido ao custo amortizado. A Administração aplica Mulga-
mentos soEre a natureza dos contratos para classi¿cá-los como ativos de 
contrato e na premissa que os investimentos em infraestrutura são Eens re-

(Valores expressos em milhares de reais)
versíveis e indenizáveis pelo poder concedente ao ¿nal do prazo. As estima-
tivas envolvem a proMeção de Àuxos de caixa Easeados na 5AP, o impacto 
da Parcela 9ariável e a de¿nição da taxa de desconto para remuneração ¿-
nanceira. (b) Receita operacional líquida: durante a fase de construção dos 
ativos, a concessionária reconhece receita de construção pelo valor Musto e 
seus respectivos custos relativos ao serviço de construção prestado. Essas 
receitas são contaEilizadas seguindo estágio da construção da referida infra-
estrutura, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 47 - 5eceita 
de contrato com cliente. Caso a concessionária realize mais de um serviço 
�por exemplo: serviços de construção ou de melhoria e serviços de operação) 
regidos por um único contrato, a remuneração a receEer é alocada com Ease 
nos valores Mustos relativos dos serviços prestados. A determinação desses 
valores Mustos é Easeada no Mulgamento e nas premissas da Administração. 
A Companhia considera um modelo de margem 0 �zero) para a construção.
Para manter essa margem, adiciona os valores dos triEutos P,6 - Programa de 
,ntegração 6ocial e C2F,N6 - ContriEuição para o Financiamento da 6eguri-
dade 6ocial na receita de construção. 4uando for provável que os custos to-
tais do contrato excederão a receita total do contrato, a perda esperada é re-
conhecida imediatamente como despesa no resultado do exercício. 2 estágio 
de conclusão da oEra é determinado com Ease no avanço da oEra, apurado 
por meio de documentação comproEatyria do serviço prestado pelos fornece-
dores, em comparação com os custos de construção e instalação orçados. 
2.4.2 Mensuração do valor justo: 9alor Musto é o preço que seria receEido 
pela venda de um ativo ou pago pela transferrncia de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção. A mensuração do valor Musto é Easeada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal 
para o ativo ou passivo� e • Na ausrncia de um mercado principal, no mercado 
mais vantaMoso para o ativo ou o passivo. 2 mercado principal ou mais vanta-
Moso deve ser acessível pela Companhia. A Companhia estaEeleceu uma es-
trutura de controle relacionada à mensuração de valor Musto. ,sso inclui uma 
equipe interna de avaliação que possui a responsaEilidade geral de revisar 
todas as mensurações signi¿cativas de valor Musto, incluindo os valores Mustos 
de nível � com reporte diretamente ao Diretor Financeiro, quando houver. Ao 
mensurar o valor Musto de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
oEserváveis de mercado, tanto quanto possível. 2s valores Mustos são classi¿-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia Easeada nas informações 
�inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: pre-
ços cotados �não aMustados) em mercados ativos para ativos e passivos idrn-
ticos� • Nível 2: técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
Eaixo e signi¿cativa para mensuração do valor Musto seMa direta ou indireta-
mente oEservável� e • Nível �: técnicas de avaliação para as quais a informa-
ção de nível mais Eaixo e signi¿cativa para mensuração do valor Musto não 
esteMa disponível. A Companhia reconhece as transferrncias entre níveis da 
hierarquia do valor Musto no ¿nal do exercício das demonstrações ¿nanceiras 
em que ocorreram as mudanças, quando aplicável. ,nformações adicionais 
soEre as premissas utilizadas na mensuração dos valores Mustos estão incluí-
das na nota explicativa 20 - ,nstrumentos Financeiros. 3. Políticas contábeis 
materiais: A Companhia aplicou as políticas contáEeis descritas aEaixo de 
maneira consistente e todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções ¿nanceiras exceto pelas novas normas incluídas na nota explicativa �.16 
± Novas normas, interpretações ainda não vigentes. 3.1. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depysitos 
Eancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimen-
tos originais de trrs meses ou menos, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão suMeitos a um insigni¿cante risco 
de mudança de valor, sendo o saldo apresentado, quando aplicável, líquido de 
saldos utilizados de contas garantidas nas demonstrações dos Àuxos de caixa. 
3.2. Contas a Receber de Concessionárias e Permissionárias: 5egistra-
das e mantidas no Ealanço pelo valor nominal dos títulos representativos pelos 
valores a receEer de 5AP faturadas conta os agentes concessionários e per-
missionários. 2 contas a receEer de concessionárias e permissionárias se re-
fere aos valores a receEer decorrentes do contrato de concessão de serviços, 
correspondentes às oErigações de performance de �i) operação e manutenção 
e �ii) construção da linha de transmissão. Em relação à esta última oErigação, 
mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a 
parcela do ativo de contrato equivalente àquele mrs, torna-se um ativo ¿nan-
ceiro e é transferida para o Contas a 5eceEer, uma vez que apenas a passa-
gem do tempo será requerida para que o referido montante seMa receEido. 
Perdas de crédito esperadas: A Companhia mensura as perdas de crédito 
esperadas para contas a receEer de curto prazo utilizando matriz de perda 
Easeada em histyrico de inadimplrncia, aMustada por informações atuais e pro-
Meções futuras, quando aplicável. Essa aEordagem considera as característi-
cas especí¿cas de cada linha de negycio. 2 segmento de transmissão de 
energia não apresenta histyrico de inadimplrncia relevante e, portanto, a ma-
triz considera percentuais crescentes de provisão, podendo chegar a 100� 
para atrasos superiores a 12 meses. 0ecanismos do 2perador Nacional do 
6istema - 2N6 mitigam o risco de crédito, tornando as perdas irrelevantes. 
3.3. Ativo de contrato: 0ensurado no início da concessão ao valor Musto e 
posteriormente mantido ao custo amortizado. A Administração da Companhia 
avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com Ease 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. 2 ativo de 
contrato se origina na medida em que a concessionária satisfaz a oErigação 
de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do proMeto. 2 ativo de contrato é registrado em 
contrapartida a receita de construção, que é reconhecida conforme os gastos 
incorridos. 2 saldo do ativo de contrato reÀete o valor do Àuxo de caixa futuro 
descontado a taxa de desconto que melhor representa a estimativa da Com-
panhia para a remuneração ¿nanceira dos investimentos da infraestrutura de 
transmissão, por considerar os riscos e prrmios especí¿cos do negycio. A 
taxa para preci¿car o componente ¿nanceiro do ativo de contrato é usualmen-
te estaEelecida na data do início de cada contrato de concessão. 4uando o 
poder concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a 
receEer, a quantia escriturada do ativo de contrato é aMustada para reÀetir os 
Àuxos revisados. 6ão consideradas no Àuxo de caixa futuro as estimativas da 
Companhia quanto à determinação da parcela mensal da 5AP e parcela vari-
ável que deve remunerar a infraestrutura. Companhia adota e utiliza, para ¿ns 
de classi¿cação e mensuração das atividades de concessão, os pronuncia-
mentos técnicos CPC 47/,F56 1� - 5eceita de Contrato com Cliente e CPC 
48/,F56 9 - ,nstrumentos Financeiros. A Companhia adotou a premissa que os 
Eens são reversíveis no ¿nal da concessão, com direito de receEimento inte-
gral de indenização �caixa) do poder concedente soEre os investimentos ainda 
não amortizados. Com Ease nas disposições contratuais e nas interpretações 
dos aspectos legais e regulatyrios, a Companhia adotou a premissa de que 
será indenizada pelos investimentos não amortizados, considerando-se as ta-
xas de depreciação e amortização da ANEEL, estaEelecidas no 0anual de 
ContaEilidade do 6etor Elétrico �0C6E). A Administração entende que a me-
lhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual contáEil do ativo 
imoEilizado. 3.4. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores referem-se, principalmente, às oErigações frente à empresa res-
ponsável pela construção do proMeto e seus suEcontratados. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor Musto e, suEsequentemente, mensuradas pelo 
valor amortizado. Na prática, são normalmente reconhecidas correspondente 
ao valor da fatura. 3.5. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma oErigação presente, legal ou presumidas, resultantes de 
eventos passados e é provável que uma saída de recursos seMa necessária 
para liquidar a oErigação e uma estimativa con¿ável do valor possa ser feita. 
2 valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a oErigação nas datas dos Ealanços, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à oErigação. 4uando a provisão é mensura-
da com Ease nos Àuxos de caixa estimados para liquidar a oErigação, seu 
valor contáEil corresponde ao valor presente desses Àuxos de caixa �em que o 
efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 4uando se espera que al-
guns ou todos os Eenefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão seMam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e so-
mente se, o reemEolso for praticamente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma con¿ável. 3.6. Demais ativos e passivos: 6ão demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes rendimentos �encargos) auferidos �incorridos) até a data Ease do 
Ealanço. Estão classi¿cados no ativo e passivo não circulante, respectivamen-
te, os direitos realizáveis e as oErigações exigíveis apys doze meses. 3.7. 
Imposto de Renda (IR) e Contribuição social sobre o lucro (CSLL): 2 im-
posto de renda e a contriEuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com Ease nas alíquotas de 1��, acrescidas do adicional de 10� 
soEre o lucro triEutável excedente de 5� 240 para imposto de renda e 9� so-
Ere o lucro triEutável para contriEuição social soEre o lucro líquido. 4uando 
aplicável, há compensação de preMuízos ¿scais e Ease negativa da contriEui-
ção social, limitada a �0� do lucro real do exercício. Conforme orientações do 
,CPC 22 ± TriEutos soEre o lucro, a Companhia avalia se é provável que uma 
autoridade triEutária aceitará um tratamento triEutário incerto. 6e concluído 
que a posição não será aceita, o efeito da incerteza será reÀetido no resultado 
do exercício. Em �1 de dezemEro de 202� e 2024, não há incerteza quanto 
aos tratamentos triEutários soEre o lucro apurados pela Companhia. 3.7.1. IR 
e CSLL corrente: 2 imposto de renda e a contriEuição social corrente são 
calculados soEre o lucro triEutável ou preMuízo ¿scal do exercício acrescidos de 
eventuais aMustes de exercícios anteriores. 2 montante dos triEutos corrente a 
pagar ou a receEer é reconhecido no Ealanço patrimonial como ativo ou passi-
vo considerando a melhor estimativa quanto ao valor esperado a recolher ou a 
recuperar. A mensuração é realizada com Ease nas alíquotas vigentes na data 
do Ealanço. A Companhia compensa os ativos e passivos ¿scais correntes se: 
• Tiver o direito legalmente executável para compensar os valores reconheci-
dos� e • Pretender liquidar o passivo e realizar o ativo simultaneamente. 3.7.2 
IR e CSLL diferido: 2s triEutos diferidos ativos e passivos são reconhecidos 
soEre os saldos acumulados de preMuízos ¿scais soEre os saldos de diferenças 
temporariamente não triEutáveis. apuradas entre as demonstrações ¿nancei-
ras e de acordo com os critérios ¿scais previstos na legislação triEutária. 8m 
ativo ¿scal diferido é reconhecido na medida em que seMa provável que lucros 
triEutáveis futuros estarão disponíveis contra os quais serão realizados. 2s 
lucros triEutáveis futuros são determinados com Ease na reversão de diferen-

ças temporárias triEutáveis relevantes. 6e o montante das diferenças tempo-
rárias triEutáveis for insu¿ciente para reconhecer integralmente um ativo ¿scal 
diferido, as reversões dessas diferenças serão limitadas aos lucros triEutáveis 
futuros proMetados conforme os planos de negycios da Companhia. 2 valor 
contáEil dos ativos ¿scais diferidos é revisado em cada data do Ealanço e 
Eaixado na extensão em que não é mais provável que lucros triEutáveis esta-
rão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo ¿scal diferido venha a 
ser utilizado. Ativos e passivos ¿scais diferidos são mensurados com Ease nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, Easeando-se nas taxas vigentes na data do Ealanço. 3.8. PIS e 
COFINS diferidos: 6oEre as receitas auferidas durante a fase de construção 
e soEre remuneração dos ativos de contrato há o diferimento do Programa de 
,ntegração 6ocial �P,6) e da ContriEuição para Financiamento da 6eguridade 
6ocial �C2F,N6), considerando as alíquotas de 1,6�� e 7,6� respectivamen-
te. A realização dos referidos triEutos diferidos ocorre a medida em que a 
Companhia receEe as contraprestações determinadas no contrato de conces-
são por meio da 5AP apys a entrada em operação. 3.9. Capital social: (a) 
Ações ordinárias: As ações ordinárias são classi¿cadas no patrimônio líqui-
do. 2 lucro Eásico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atriEuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias. 2 lucro Eásico e o diluído por ação são iguais. (b) Distribuição de 
dividendos: A política de reconhecimento contáEil de dividendos está em 
consonância com as normas previstas no CPC 2�/,A6 �7 - Provisões, Passi-
vos Contingentes e Ativos Contingentes e ,CPC 08 �51) - ContaEilização da 
Proposta de Pagamento de Dividendos, as quais determinam que os dividen-
dos propostos a serem pagos e que esteMam fundamentados em oErigações 
estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. 2 estatuto social da 
Companhia determina a distriEuição de dividendo mínimo oErigatyrio de 1� 
�vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, aMustado nos termos do 
inciso , do artigo 202 da lei nº 6.404/76. A reserva de lucros a realizar, consti-
tuída de acordo com o art. 197 da Lei 6.404/76, vem sendo tamEém realizada 
de acordo com a realização prevista do lucro não realizado de exercícios an-
teriores. Dividendo adicional ao mínimo oErigatyrio por lei, contido em propos-
ta da administração efetuada aos acionistas por ocasião do fechamento do 
Ealanço patrimonial deve ser mantido no patrimônio líquido em conta especí¿-
ca chamada de ³Dividendos adicionais propostos´. Caso a proposição seMa 
realizada apys a data do Ealanço e antes da data de emissão das demonstra-
ções ¿nanceiras, tal fato é mencionado como eventos suEsequentes. 3.10. 
Reconhecimento de receita: A Companhia reconhece as receitas, de acordo 
com o que estaEelece o CPC 47 �,F56 1�) ± 5eceita de Contrato com Cliente, 
à medida que satisfaz a oErigação de performance ao transferir o serviço ao 
cliente. 2 ativo é considerado transferido à medida que o cliente oEtém os 
serviços contratados. As receitas da Companhia são classi¿cadas principal-
mente nos seguintes grupos: a  e e a de p e e a  e e r a de raes r -

ra: As receitas de infraestrutura �que são os serviços de implementação e 
reforço das instalações de transmissão de energia elétrica), são reconhecidas 
ao longo do tempo aplicando-se a margem, de¿nida no início do contrato, so-
Ere os gastos incorridos, sendo revisada prospectivamente ao longo da cons-
trução/melhoria da infraestrutura.  e e a de pera  e a e   A 
receita de 2	0 é a contraprestação pelas oErigações de performance de ope-
ração e manutenção previstas em contrato de concessão. Tais montantes são 
reconhecidos com Ease no orçamento proMetado anual da companhia. 2 reco-
nhecimento das receitas de 2	0 iniciam apys o término da fase de constru-
ção. (c) Remuneração dos ativos de concessão: Para o reconhecimento da 
receita de remuneração soEre os ativos de contrato, registra-se uma receita de 
remuneração ¿nanceira pelo método linear, soE a ruErica remuneração dos 
ativos de contrato, utilizando a taxa de desconto de¿nida no início de cada 
proMeto. Essa atualização mensal deve remunerar a infraestrutura e a indeni-
zação que a Companhia espera receEer do Poder Concedente no ¿nal da 
concessão. 2 valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor 
residual contáEil no término da concessão. 3.11. Subvenções e assistências 
governamentais: 6uEvenções governamentais são reconhecidas quando 
houver razoável segurança de que o Eenefício será receEido e que todas as 
correspondentes condições serão satisfeitas. 4uando o Eenefício se refere a 
um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do Ee-
nefício, de forma sistemática em relação aos custos cuMo Eenefício oEMetiva 
compensar. 4uando o Eenefício se referir a um ativo, é reconhecido como re-
ceita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil 
esperada do correspondente ativo. 4uando a Companhia receEer Eenefícios 
não monetários, o Eem e o Eenefício são registrados pelo valor nominal e re-
Àetidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do Eem, 
em prestações anuais iguais. Adicionalmente, em 26 de outuEro de 2020, a 
6uperintendrncia do Desenvolvimento do Nordeste �68DENE) emitiu o Laudo 
Constitutivo n� 80/2020, que outorga à Companhia o direito a redução de 7�� 
do ,mposto de 5enda de Pessoa Jurídica �,5PJ) em função da implantação de 
linhas de transmissão na área de atuação da 68DENE, com fruição por 10 
anos. 3.12. Lucro por ação: 2 lucro por ação Eásico é calculado por meio do 
lucro líquido do exercício e a média ponderada das ações em circulação no 
respectivo exercício. 2 lucro por ação diluído é calculado por meio do lucro 
líquido do exercício atriEuível aos acionistas controladores, aMustado pelos 
efeitos dos instrumentos que potencialmente impactariam o lucro líquido do 
exercício e pela média das ações em circulação, aMustada pelos instrumentos 
potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios 
apresentados, nos termos do CPC 41/,A6 �� - 5esultado por Ação. 3.13. Ins-

8m instrumento ¿nanceiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo ¿nanceiro de uma entidade e a um passivo ¿nanceiro ou ins-
trumento patrimonial de outra entidade. 2s instrumentos ¿nanceiros são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos ¿nanceiros. 6ão inicialmente registrados 
ao seu valor Musto acrescido dos custos de transação que seMam diretamente 
atriEuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
¿nanceiros classi¿cados na categoria ao valor Musto por meio do resultado, 
onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Para ¿ns 
de mensuração suEsequente os ativos ¿nanceiros e passivos ¿nanceiros são 
classi¿cados nas seguintes categorias: • ,nstrumentos ¿nanceiros mensura-
dos ao custo amortizado� • ,nstrumentos ¿nanceiros mensurados ao valor Mus-
to por meio do resultado� • ,nstrumentos ¿nanceiros mensurados ao valor Musto 
por meio de outros resultados aErangentes. 3.13.1  

Ativos ¿nancei-
ros são classi¿cados, no reconhecimento inicial, como mensurados ao custo 
amortizado, ao valor Musto por meio de outros resultados aErangentes �9J2-
5A) e ao valor Musto por meio do resultado �9J5). A Companhia não possui 
ativo ¿nanceiro ao 9J25A. As contas a receEer de clientes são reconhecidas 
inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos ¿nancei-
ros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. 8m ativo ¿nanceiro �a menos que seMa 
um contas a receEer de clientes sem um componente de ¿nanciamento signi-
¿cativo) ou passivo ¿nanceiro é inicialmente mensurado ao valor Musto, acres-
cido, para um item não mensurado ao valor Musto por meio do resultado �9J5), 
os custos de transação que são diretamente atriEuíveis à sua aquisição ou 
emissão, conforme orientações do CPC 48/,F56 9 ± ,nstrumentos Financei-
ros. 2s ativos ¿nanceiros não são reclassi¿cados suEsequentemente ao reco-
nhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negycios 
para a gestão de ativos ¿nanceiros, e neste caso todos os ativos ¿nanceiros 
afetados são reclassi¿cados no primeiro dia do exercício de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negycios. 8m ativo ¿nanceiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender amEas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao 9J5: • e mantido dentro de um modelo de negycios 
cuMo oEMetivo seMa manter ativos ¿nanceiros para receEer Àuxos de caixa con-
tratuais� e • 6eus termos contratuais geram, em datas especí¿cas, Àuxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e Muros soEre o 
valor principal em aEerto. Todos os ativos ¿nanceiros da Companhia não clas-
si¿cados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classi¿cados como ao 9J5. ,sso inclui todos os ativos ¿nanceiros derivati-
vos. A Compa-
nhia realiza uma avaliação do oEMetivo do modelo de negycios em que um 
ativo ¿nanceiro é mantido em carteira porque isso reÀete melhor a maneira 
pela qual o negycio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • As políticas e oEMetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saEer se a estratégia da Administração tem como foco a oEtenção 
de receitas de Muros contratuais, a manutenção de um determinado per¿l de 
taxa de Muros, a correspondrncia entre a duração dos ativos ¿nanceiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de Àuxos de caixa por meio da venda de ativos� • Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia� • 2s riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negycios �e o ativo ¿nanceiro mantido 
naquele modelo de negycios) e a maneira como aqueles riscos são gerencia-
dos� • Como os gerentes do negycio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é Easeada no valor Musto dos ativos geridos ou nos Àuxos de 
caixa contratuais oEtidos� e • A frequrncia, o volume e o momento das vendas 
de ativos ¿nanceiros nos exercícios anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas soEre vendas futuras. As transferrncias de ativos ¿nancei-
ros para terceiros em transações que não se quali¿cam para o desreconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhe-
cimento contínuo dos ativos da Companhia. 2s ativos ¿nanceiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com Ease no va-
lor Musto são mensurados ao valor Musto por meio do resultado. -

-
mente pagamentos de principal e juros: Para ¿ns dessa avaliação, o 
µprincipal¶ é de¿nido como o valor Musto do ativo ¿nanceiro no reconhecimento 
inicial. 2s µMuros¶ são de¿nidos como uma contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aEerto 
durante um determinado período e pelos outros riscos e custos Eásicos de 
empréstimos �por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os Àuxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de Muros. ,sso inclui a avaliação soEre se o ativo ¿nancei-
ro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
Àuxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação a Companhia considera: • Eventos contingentes que mo-
di¿quem o valor ou o a época dos Àuxos de caixa� • Termos que possam 
aMustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis� • 2 pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo� e • 2s termos que limitam o acesso da Companhia a 
Àuxos de caixa de ativos especí¿cos �por exemplo, Easeados na performance 
de um ativo). 2 pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e Muros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de Muros soEre o valor do princi-
pal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo ¿nancei-
ro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigrncia de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os Muros contratuais �que tamEém pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acu-
mulados �mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor Musto do pré-pagamento for insigni¿cante no reconhecimento inicial.
(d) 
Ativos  

VJR

Esses ativos são mensurados suEsequentemente ao valor 
Musto. 2 resultado líquido, incluindo Muros ou receita de divi-
dendos, é reconhecido no resultado.

Ativos  
 

a custo  
amortizado

Esses ativos são suEsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de Muros efetivos. 2 custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A recei-
ta de Muros, ganhos e perdas camEiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. 4ualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

(Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Notas
Capital  
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Incentivos 
Reserva para 

investimento e 
expansão

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.171 23.205 120.333 55.695 136.067 27.772 - 534.243
Dividendos adicionais distriEuídos - 202� 1� - - - - - �27.772) - �27.772)
5ealização da reserva de lucros a realizar 14 - - ��.062) - - - - ��.062)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 144.1�9 144.1�9
Destinação do lucro 
Constituição de reserva de incentivo ¿scal 14 - - 21.��� - - �21.���) -
Constituição de reserva legal 14 - 6.129 - - - - �6.129) -
Constituição de dividendos mínimos oErigatyrios 1� - - - - - - �1.16�) �1.16�)
Constituição de dividendos adicionais propostos 1� - - - - - 11�.290 �11�.290) -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 171.171 29.334 117.271 77.250 136.067 115.290 - 646.383
Dividendos adicionais distriEuídos - 2024 1� - - - - - �11�.290) - �11�.290)
Constituição de dividendos adicionais 1� - - ���.000) - - - - ���.000)
Lucro líquido do exercício - - - - - - �97.�62 �97.�62
Destinação do lucro 
Constituição de reserva de incentivos ¿scais 14 - - - 21.702 - - �21.702) -
Constituição de reserva legal 14 - 4.899 - - - �4.899) -
Constituição de dividendos mínimos oErigatyrios 1� - - - - - - ��.708) ��.708)
Constituição de reserva para investimento e expansão    14 - - - - 870 - �870) -
Constituição de reserva de lucros a realizar 14 - - �66.18� - - - ��66.18�) -

Saldos em 31 de dezembro de 2025 171.171 34.233 448.454 98.952 136.937 - - 889.747
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ¿nanceiras

Docusign Envelope ID: 135F3E38-98B5-4549-A737-A4BBD90D24E7
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3.13.2. 
e ganhos e perdas: 2s passivos ¿nanceiros são classi¿cados, no reconhe-
cimento inicial, como passivos ¿nanceiros ao valor Musto por meio do resulta-
do, passivos ¿nanceiros ao custo amortizado ou como derivativos designados 
como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. 8m 
passivo ¿nanceiro é classi¿cado como mensurado ao valor Musto por meio do 
resultado caso seMa classi¿cado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos ¿nancei-
ros mensurados ao 9J5 são mensurados ao valor Musto e o resultado líquido, 
incluindo Muros, é reconhecido no resultado. 2utros passivos ¿nanceiros são 
suEsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
Muros efetivos. 2s passivos ¿nanceiros da Companhia incluem fornecedores, 
outras contas a pagar, empréstimos ¿nanciamentos e deErntures. A despesa 
de Muros, é reconhecida no resultado. 4ualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento tamEém é reconhecido no resultado. 3.13.3. Desreconhecimen-
to: (a) A Companhia desreconhece um ativo ¿nanceiro 
quando os direitos contratuais aos Àuxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
a Companhia transfere os direitos contratuais de receEimento aos Àuxos de 
caixa contratuais soEre um ativo ¿nanceiro em uma transação na qual suEs-
tancialmente todos os riscos e Eenefícios da titularidade do ativo ¿nanceiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém suEs-
tancialmente todos os riscos e Eenefícios da titularidade do ativo ¿nanceiro e 
tamEém não retém o controle soEre o ativo ¿nanceiro. (b) -

ros: A Companhia desreconhece um passivo ¿nanceiro quando sua oErigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tamEém desreconhe-
ce um passivo ¿nanceiro quando os termos são modi¿cados e os Àuxos de 
caixa do passivo modi¿cado são suEstancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo ¿nanceiro Easeado nos termos modi¿cados é reconhecido a 
valor Musto. No desreconhecimento de um passivo ¿nanceiro, a diferença entre 
o valor contáEil extinto e a contraprestação paga �incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. 3.13.4. Compensação: 2s ativos ou passivos ¿nanceiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no Ealanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma Ease líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.14. Demonstra-
ção do valor adicionado (DVA): A Companhia elaEorou a D9A nos termos 
do pronunciamento técnico CPC 09�51) - Demonstração do 9alor Adicionado, 
a qual é apresentada como parte integrante das demonstrações ¿nanceiras 
elaEoradas conforme práticas contáEeis requeridas às companhias aEertas 
no %rasil, enquanto para as ,F56 representam informação ¿nanceira suple-
mentar. 3.15. Principais mudanças nas políticas contábeis: 2s principais 
normativos alterados, emitidos ou em discussão pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e pelo Comitr de Pronunciamentos ContáEeis �CPC) 
que são aderentes e relevantes ao contexto operacional e ¿nanceiro da Com-
panhia e com vigrncia a partir de 202� são os seguintes:

Norma Descrição da alteração Vigência
5esolução C90 nº 22� / 2CPC 10: EstaEelecer os requisitos para o reconhecimento, mensuração e divulgação de créditos de carEono 

�tC22e), permissões de emissão �allowances) e créditos de descarEonização �C%,2) das entidades 
atuantes no mercado de capitais Erasileiro. Consequentemente, visa reduzir a diversidade de práticas 
contáEeis adotadas nas demonstrações contáEeis.

01/01/202�Créditos de CarEono �tC22e), Permis-
sões de emissão �alloZances) e Crédito 
de DescarEonização �C%,2). 
CPC 02 / ,A6 21:

As alterações exigem que as entidades apliquem uma aEordagem consistente para determinar se uma 
moeda é trocável por outra moeda e a taxa de câmEio à vista a utilizar. 01/01/202�Efeitos das 0udanças nas Taxas de 

CâmEio e Conversão de Demonstra-
ções ContáEeis
Em �1 de dezemEro de 202�, a Companhia avaliou os normativos acima e não 
identi¿cou impactos signi¿cativos em suas demonstrações ¿nanceiras.
Alterações em pronunciamentos contáEeis com vigrncia a partir de 2026:

Norma Descrição da alteração Vigência
CPC 48 / ,F56 9 e  
CPC 40 �51) / ,F56 7:
Classi¿cação e mensuração de instru-
mentos ¿nanceiros 

EstaEelecem requerimentos relativos a: �i) liquidação de passivos ¿nanceiros por meio de sistema de 
pagamento eletrônico� �ii) avaliação das características contratuais do Àuxo de caixa dos ativos ¿nan-
ceiros, incluindo aqueles com características amEientais, sociais e de governança �A6* ou E6*)� e 
�iii) alterações especí¿cas na norma para aEranger os contratos de eletricidade relacionada à natureza 
�fontes eylicas e solares).

01/01/2026

Pronunciamento Técnico C%P6  
n� 01 �,F56 61): Divulgação de ,n-
formações Financeiras 5elacionadas 
à 6ustentaEilidade Pronunciamento 
Técnico C%P6 nº 02 �,F56 62):  
Divulgação de ,nformações Climáticas 

2s novos pronunciamentos aEordam os requisitos e as diretrizes relacionados à sustentaEilidade corpo-
rativa, alinhando-se aos padrões internacionais estaEelecidos pelo ,F56 61 e ,F56 62. Essas normas 
visam promover maior transparrncia e padronização na divulgação de informações amEientais, sociais 
e de governança �E6*), Eem como os impactos ¿nanceiros relacionados ao clima.

01/01/2026

,F56 18:
Apresentação e divulgação das 
Demonstrações ContáEeis

A ,F56 18 introduz trrs categorias de¿nidas para receitas e despesas ± operacionais, de investimento 
e de ¿nanciamento ± para melhorar a estrutura da demonstração de resultados e exige que todas as 
entidades forneçam novos suEtotais de¿nidos, incluindo o lucro operacional. A estrutura melhorada 
e os novos suEtotais darão aos investidores um ponto de partida consistente para analisar o desem-
penho das companhias. A ,F56 18 tamEém exige que as companhias divulguem explicações soEre 
as medidas especí¿cas que estão relacionadas com a demonstração dos resultados, referidas como 
medidas de desempenho de¿nidas pela Administração. 2s novos requisitos irão melhorar a disciplina e 
a transparrncia das medidas de desempenho de¿nidas pela Administração e provavelmente torná-las 
suMeitas a auditoria.
A ,F56 18 suEstituirá a ,A6 1/ CPC 26: Apresentação das Demonstrações ContáEeis.

01/01/2027

,F56 19: 6uEsidiárias sem  
5esponsaEilidade PúElica: Divulgações

Permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto 
ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões con-
táEeis ,F56.

01/01/2027

Em �1 de dezemEro de 202�, a Companhia avaliou os normativos acima e não 
identi¿cou impactos signi¿cativos em suas demonstrações ¿nanceiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e depysitos Eancários à vista 67 68
Equivalentes de caixa (a)
Investimentos
Certi¿cado de Depysito %ancário �CD%s) 14.470 �7.�77
2perações compromissadas 2.79� -

Total 17.330 37.445
�a) 2 caixa e equivalentes de caixa se referem a CD% - Certi¿cados de De-
pysitos %ancários, e 2perações Compromissadas com Eaixo risco de crédito. 
Tais aplicações estão disponíveis para utilização nas operações da Compa-
nhia, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
suMeitos a um insigni¿cante risco de mudança de valor. Portanto, são ativos 
¿nanceiros com liquidez imediata classi¿cados como caixa e equivalentes de 
caixa, conforme CPC 0� �52) - Demonstrações de Fluxo de Caixa� • A carteira 
da Companhia é remunerada pela variação do Certi¿cado de Depysito ,nter-
Eancário �CD,), logo, a rentaEilidade média ponderada da carteira no exercício 
¿ndo em �1 de dezemEro de 202� equivale a 100,10� a.a. do CD, �102,97 � 
a.a. do CD, no exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 2024).
5. Títulos e valores mobiliários: 2025 2024
Circulante
Fundo de Investimento
Cotas de fundos de investimento �a) �0.996 87.678

Total 50.996 87.678
�a) 2s fundos de investimentos são compostos por diversos ativos ¿nanceiros 
visando melhor rentaEilidade com o menor nível de risco, tais como: títulos de 
renda ¿xa, títulos púElicos, operações compromissadas, deErntures, CD%s, 
entre outros, emitidos por instituições ¿nanceiras ou companhias de primeira 
linha, de acordo com a norma de investimento do Fundo. A carteira da Com-
panhia é remunerada pela variação do Certi¿cado de Depysito ,nterEancário 
�CD,), sendo que, a rentaEilidade média ponderada da carteira no exercício 
¿ndo em �1 de dezemEro de 202� equivale a 101,69� a.a. do CD, �98,44 � 
a.a. do CD, no exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 2024).
6. Contas a receber: 6egue aEaixo a composição do contas a receEer em �1 
de dezemEro de 202� e 2024:

2025* 2024
A vencer 20.�2� 1�.649
6aldos vencidos
90 dias �78 1.�41
de 91 a 180 dias 1.060 9�8
de 181 a �60 dias 764 1.896
acima de �61 dias �a) 7.928 �.827
Total (b) 30.455 23.671
�a) A Companhia na qualidade de agente integrante do setor de transmissão, 
atua como intermediária ¿nanceira �agente arrecadador) no Àuxo dos encar-
gos rescisyrios associados aos Contratos de 8so do 6istema de Transmissão 
± C86T. 2 papel da Companhia consiste unicamente na arrecadação dos 
valores devidos pelos usuários e posterior transferrncia integral ao 2perador 
Nacional do 6istema Elétrico ± 2N6, não assumindo qualquer oErigação suEs-
tantiva, risco de crédito, exposição econômica ou direito soEre tais montantes.
Em conformidade com as práticas contáEeis vigentes para operações de mera 
intermediação de recursos de terceiros, os valores são registrados, até seu 
repasse, na ruErica de  ³contas a receEer´, no ativo circulante e ³Encargos res-
cisyrios ± 2N6´ no passivo circulante, na ruErica de ³outras contas a pagar´, 
em linha com as diretrizes estaEelecidas para receEimentos destinados a ter-
ceiros, que requer a utilização de contas de trânsito até a efetiva transferrncia 
dos valores à entidade centralizadora. Adicionalmente, conforme previsto no 
Capítulo ,, da 5esolução Normativa ANEEL nº 1.12�, de 27 de maio de 202�, 
a responsaEilidade pela recuperação de valores inadimplidos relativos aos en-
cargos rescisyrios é atriEuída exclusivamente aos credores �transmissoras) e 
ao 2N6. A norma estaEelece que a aferição do ³máximo esforço´ compreen-
de: �i) inclusão do devedor no Cadastro de ,nadimplentes da ANEEL� �ii) pro-
testo extraMudicial do déEito� e �iii) aMuizamento de ação Mudicial, cuMa execução 
deve ocorrer de forma centralizada pelo 2N6, ao qual compete adotar todas 
as medidas Mudiciais caEíveis para a recuperação do crédito. Dessa forma, a 
Companhia não possui ingerrncia, responsaEilidade operacional, direito de 
crédito, oErigação de coErança ou exposição a riscos relacionados aos valores 
em questão, o que Musti¿ca a ausrncia de reconhecimento de receitas, des-
pesas, ativos ou passivos de¿nitivos referentes aos encargos rescisyrios, limi-
tando-se a registrá-los em contas transityrias até o repasse integral ao 2N6.
�E) A Companhia realiza a avaliação de perda de crédito esperada utilizando 
informações histyricas, condições atuais e proMeções prospectivas, com Ease 
em parâmetros como proEaEilidade de inadimplrncia, perda dada inadimplrn-
cia e exposição ao risco.  Para os receEíveis decorrentes da receita de trans-
missão, o risco de crédito é considerado Eaixo devido ao arcaEouço regula-
tyrio do setor e aos mecanismos de mitigação existentes. Com Ease nessa 
avaliação, a perda de crédito esperada foi considerada não relevante para as 
demonstrações ¿nanceiras do exercício. A Companhia monitora continuamen-
te eventuais mudanças no risco de crédito. 7. Ativos de contrato: 2s ativos 
de contrato estão constituídos conforme a seguir demonstrado:

2025 2024
Saldo inicial 1.500.648 1.466.527
5eceita de construção - 646
5evisão de premissas do ativo de contrato �a) 460.�81 -
5eceita de operação e manutenção �2	0) �E) 20.04� �0.62�
5emuneração �c) 210.897 209.97�
Amortização �d) �201.4��) �207.12�)

1.990.738 1.500.648
Circulante 190.�06 166.222
Não circulante 1.800.2�2 1.��4.426
�a) A atualização do Àuxo com Ease em estimativas de alterações futuras à 
5AP fundamenta-se nas mudanças de premissas do novo controlador, princi-
palmente, quanto à indenização do valor residual dos ativos não depreciáveis 
até o ¿nal da concessão trazido a valor presente e à revisão do custo operacio-
nal. Essas revisões resultaram na aplicação de novas estimativas nos valores 
da 5AP. Em função disso, o Àuxo ¿nanceiro do ativo contratual foi aMustado, 
resultando em um resultado de 5� �64.09� em �1 de dezemEro de 202�. �E) 2 
saldo decorre da contrapartida de receita de manutenção e operação reconhe-
cida no exercício� �c) A remuneração dos ativos de contrato é feita com Ease 
na atualização do saldo remanescente dos ativos de contrato pelo Ëndice de 
Preço ao Consumidor Amplo �,PCA)� �d) A amortização dos ativos de contrato 
decorre do reconhecimento da 5AP faturada mensalmente.

Moeda Custo da 2025
nacional (R$) dívida (%a.a.) Garantia Principal e encargos

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

%anco do %rasil
,PCA � 1,62�

Conta 5eserva 
� 5eceEíveis  

� Ações

�1.7�8 ��1.4�4 �8�.192
�-) Custo de  
 captação �20�) �2.418) �2.62�)
Total 31.553 349.016 380.569
Moeda Custo da 2024
nacional (R$) dívida (%a.a.) Garantia Principal e encargos

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

%anco do %rasil
,PCA � 1,62�

Conta 5eserva 
� 5eceEíveis � 

Ações

��.14� �68.907 402.0�0
�-) Custo de  
 captação �204) �2.622) �2.826)
Total 32.939 366.285 399.224

(b) Movimentação: A movimentação dos empréstimos e ¿nanciamentos no 
exercício está a seguir demonstrada:

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 32.939 366.285 399.224
,ngressos ± item 8.c - 12.722 12.722
Encargos 24.710 - 24.710
Transferrncias 29.991 �29.991) -
Amortização de principal �29.286) - �29.286)
Pagamentos de Muros �27.004) - �27.004)
Custo de captação �i) 20� - 20�
Saldos em 31 de dezembro de 2025 31.553 349.016 380.569

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 31.300 394.458 425.758
Encargos 26.600 - 26.600
Transferrncias 28.17� �28.17�) -
Amortização de principal �28.�78) - �28.�78)
Pagamentos de Muros �24.962) - �24.962)
Custo de captação �i) 206 - 206
Saldos em 31 de dezembro de 2024 32.939 366.285 399.224
�i) 5efere-se a movimentação do custo de transação/captação, quando posi-
tivo signi¿ca amortização e quando negativo adição.
(c) Ingressos

Con- 
trolada Instituição

Ingre- 
sso

Data do 
Ingres-

so

Paga-
mento 

de 
Juros

Amor-
tização

Destina-
ção de 

Recurso

Encargo 
Financeiro 

(a.a.)

6PE 08
%anco do 

%rasil �FDA) 12.722 fev/2�
6e-

mestral
6emes-

tral
,nvesti-
mento

,PCA � 
1,619�

(d) Cronograma de amortização: 2s saldos por vencimento dos emprésti-
mos e ¿nanciamentos estão apresentados aEaixo:

2025
Vencimento Valor %
Circulante 31.553 9%
2027 29.286 8�
2028 29.286 8�
2029 29.286 8�
20�0 29.286 8�
Apys 20�1 até 20�9 2�4.290 60�
Subtotal 351.434 92%
Custo de captação �Não circulante) (2.418) (1%)
Não circulante 349.016 91%
Total 380.569 100%
(e) Covenants 2s em-
préstimos e ¿nanciamentos contratados pela Companhia possuem garantias 
reais e covenants não ¿nanceiro, cuMo não cumprimento, poderá acarretar o 
vencimento antecipado dos contratos. Em �1 de dezemEro de 202� e 2024, a 
Companhia cumpriu todas as oErigações e esteve dentro dos limites estipula-
dos nos contratos. 9. Debêntures: a. Movimentação: A movimentação das 
deErntures no exercício está a seguir demonstrada:

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.091 240.784 247.875
Encargos 12.499 - 12.499
Transferrncias �.�62 ��.�62) -
Amortizações de principal ��.299) - ��.299)
Pagamentos de Muros �12.�94) - �12.�94)
9ariação monetária 2.11� 8.848 10.961
Custo de captação �a) �28 - �28
Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.100 244.070 254.170

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.276 233.473 237.749
Encargos 12.107 - 12.107
Transferrncias �.90� ��.90�) -
Amortizações de principal �2.�16) - �2.�16)
Pagamentos de Muros �11.968) - �11.968)
9ariação monetária 7�6 11.216 11.972
Custo de captação �a) ��1 - ��1
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.091 240.784 247.875
 �a) 5efere-se à movimentação do custo de transação/captação, quando 
positivo signi¿ca amortização e quando negativo adição.
b. Cronograma de amortização
2s saldos por vencimento das deErntures estão apresentados aEaixo:

2025
Vencimento Valor %
Circulante 10.100 4%
2027 10.�11 4�
2028 12.20� ��
2029 1�.878 6�
20�0 9.�76 4�
Apys 20�1 até 20�9 204.609 80�
Subtotal 250.579 99%
Custo de captação �Não circulante) (6.509) (3%)
Não circulante 244.070 96%
Total 254.170 100%

c. Características das debêntures
2025

Emissão
Característica 

das debêntures Garantia Série
Valor da 
emissão Custo nominal

Data da 
emissão Vencimento

Passivo 
Circulante

Passivo não 
circulante Total

1� �1)/��)/�4)/��)/�6) Aval/Fiança 1� 102.000 ,PCA � 4,8�� a.a. aEr/19 aEr/�9 �.207 128.72� 1��.9�2
1� �1)/��)/�4)/��)/�6) Aval/Fiança 2� 87.000 ,PCA � 4,8�� a.a. aEr/19 aEr/�9 4.89� 11�.�4� 120.2�8

10.100 244.070 254.170
�1) Emissão púElica de deErntures simples� �2) Emissão privada de deErn-
tures simples� ��) Não conversíveis em ações� �4) Espécie 4uirografária� ��) 
DeErntures ,ncentivadas� �6) *arantia FideMussyria. As deErntures são incen-
tivadas, conforme artigo 2º da Lei nº 12.4�1/2011, alterada pelo Decreto nº 
8.874/2016, com destinação oErigatyria de recursos para despesas de proMe-
tos enquadrados Munto ao 00E/ANEEL, relacionados a infraestrutura de trans-
missão. Todos os recursos captados foram utilizados pela Companhia para 
esse ¿m. d. Covenants: As deErntures possuem cláusulas restritivas que em 
geral, requerem a manutenção de certos índices ¿nanceiros em determinados 
níveis, sendo os principais conforme segue: �i) Endividamento líquido dividi-
do pelo E%,TDA, medido na Companhia, sendo menor ou igual a 4,� �quatro 
inteiros e cinco décimos) com relação às demonstrações ¿nanceiras do exer-
cício ¿ndo em �1 de dezemEro de 202�� e �ii) Endividamento líquido dividido 
pelo E%,TDA, medido na ¿adora Equatorial Transmissão 6.A., sendo menor 
ou igual a �,0 �cinco inteiros) com relação às demonstrações ¿nanceiras do 
exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 202�.
Covenants debêntures 1ª debêntures
Dívida líquida/E%,TDA - Companhia: �  4,� �,�0
Dívida líquida/E%,TDA - Fiadora: �  �,0 4,19
2s indicadores acima oEedecem ¿dedignamente aos conceitos de dívida lí-
quida contratual e E%,TDA contratual, conforme conceitos acordados e ex-
pressos nos documentos contratuais. Estas informações visam unicamente 
dar conhecimento acerca dos indicadores apurados em conformidade com as 
de¿nições acordadas. Em �1 de dezemEro de 202�, a Companhia cumpriu 
todas as oErigações e esteve dentro dos limites estipulados nos contratos. 10. 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a. Concilia-
ção da despesa com imposto de renda e contribuição social: A concilia-
ção da despesa ,mposto de 5enda Pessoa Jurídica �,5PJ) e da ContriEuição 
6ocial 6oEre Lucro Líquido �C6LL), nos exercícios ¿ndos em �1 de dezemEro 
de 202� e 2024, está demonstrada conforme a seguir:

2025 2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro contábil antes do IRPJ e CSLL �68.84� �68.84� 18�.170 18�.170
Alíquota ¿scal 2�� 9� 2�� 9�
Pela alíquota ¿scal (142.211) (51.196) (46.293) (16.665)
Ajustes que afetaram o cálculo dos 
  tributos sobre o lucro
2utras adições �reversões) permanentes 170 �2 267 86
,5PJ 6uEvenção *overnamental 21.702 - 21.��� -
,5PJ/C6LL �anos anteriores) - - - 19

(120.339) (51.144) (24.471) (16.560)
Alíquota efetiva com ativo ¿scal diferido 17� 9� 12� 9�
Imposto corrente - (5.475) - (5.419)
Imposto diferido (120.339) (45.669) (24.471) (11.141)
b. Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido

2025
Reconhe-

cimento no 
resultado 2025

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido2024
,5PJ preMuízos ¿scais 17.96� � 17.968 17.968 -
%ase negativa de C6LL 2.728 �2.�46) �82 �82 -
Custo/ 5eceita - CPC 47 �224.8�6) �16�.7�4) ��88.�90) - ��88.�90)
Provisão para  
 participação nos lucros 80 89 169 169 -
2utras despesas não  
 dedutíveis �92�) - �92�) - �92�)
Total (204.988) (166.008) (370.996) 18.519 (389.515)

-
ças temporárias: Com Ease nos estudos técnicos de viaEilidade, a Adminis-
tração estima que a realização dos créditos ¿scais possa ser feita até 2028, 
conforme demonstrado aEaixo:
Expectativa de realização 2025 2026 2027 2028 Total
,mposto de renda e contriEuição 
social diferidos a realizar 2.346 6.926 5.814 3.433 18.519
11. PIS e COFINS diferidos: 2025 2024
P,6 �2.847 24.761
C2F,N6 1�1.297 114.049

184.144 138.810
Circulante 8.700 6.262
Não circulante 175.444 132.548
A Ease de cálculo está apresentada a seguir:

2025 2024
5eceita de implementação e melhoria de infraestrutura - 646
5emuneração de ativo de contrato 210.897 209.97�
5evisão de premissas do ativo de contrato �a) 460.�81 -
5eceita Anual Permitida ± 5AP �201.4��) �207.12�)
5eceita de 2peração e 0anutenção 20.04� �0.62�
Base para PIS/COFINS diferido 490.090 34.121
Alíquota 9,2�� 9,2��
PIS/COFINS diferidos (i) 45.334 3.156
AMuste de P,6/C2F,N6 �ii) - ��6.�17)
Saldo no início do exercício (iii) 138.810 172.171
Saldos em 31 de dezembro (i) + (ii) + (iii) 184.144 138.810
�a) A variação nesta linha se deve a adoção da nova metodologia do ativo de 
contrato explicada na nota explicativa nº 7. De acordo com a Lei Complemen-
tar nº 214, de 16 de Maneiro de 202�, que estaEelece a extinção do P,6 e da 
C2F,N6 a partir de 2027, os saldos desses triEutos apurados até a data de 
encerramento de sua incidrncia não estão suMeitos à Eaixa contáEil, devendo 
ser mantidos nos registros da Companhia. A extinção dos triEutos não implica 
o cancelamento das oErigações triEutárias regularmente constituídas soE a 
legislação vigente à época dos respectivos fatos geradores, restringindo-se 
ao encerramento da incidrncia futura. Dessa forma, ainda que a liquidação 
¿nanceira ou a realização contáEil desses saldos ocorra apys 2027, a Admi-
nistração entende pela exigiEilidade do montante, uma vez que tais valores 
representam oErigações triEutárias válidas, reconhecidas em conformidade 
com o ,CPC 01 e o CPC 47, devendo permanecer registradas até sua efetiva 
liquidação ou até outra forma de realização expressamente prevista na legis-
lação aplicável. Por ¿m, a Companhia acompanhará de forma contínua os 
desdoEramentos da 5eforma TriEutária, incluindo eventuais regulamentações 
complementares e pronunciamentos técnicos, avaliando tempestivamente os 
impactos contáEeis e ¿scais que eventualmente se façam necessários, em 
conformidade com a legislação vigente e com as normas contáEeis aplicáveis. 

12. Provisão para contingências: Em �1 de dezemEro de 202�, assim como 
em �1 de dezemEro de 2024, a Administração, com Ease em informações de 
seus assessores Murídicos, na análise das demandas Mudiciais pendentes, e na 
experirncia anterior referente as quantias reivindicadas, não Mulgou necessário 
constituir provisão contáEil, considerando que não há perdas prováveis estima-
das com as ações processuais em curso. 2 total estimado de processos, em 
�1 de dezemEro de 202�, cuMa proEaEilidade de perda foi classi¿cada como 
possível é de 5� 160 �5� 202 em �1 de dezemEro de 2024), conforme segue:

2025 2024
TraEalhista 78 74
Cível 82 128
Total 160 202
13. Dividendos a pagar: Conforme o estatuto social da Companhia, aos acio-
nistas está assegurado um dividendo mínimo oErigatyrio de 1� do lucro líqui-
do, aMustado nos termos da legislação em vigor e deduzido das destinações 
determinadas pela AssemEleia *eral.
2s dividendos foram calculados conforme a seguir demonstrado:

2025 2024
Lucro líquido do exercício �97.�62 144.1�9
�-) 5eserva de incentivos ¿scais �21.702) �21.���)
�-) 5eserva legal �4.899) �6.129)
Lucro líquido ajustado 370.761 116.455
Dividendos mínimos:
Dividendos mínimos oErigatyrios �1�) �.708 1.16�
Dividendos adicionais:
Dividendos distriEuídos à conta do saldo da reserva  
 de lucros a realizar - �.062
Dividendos adicionais propostos - 11�.290
Total dividendos 3.708 119.517
A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.140
Dividendos adicionais de 202� aprovados para distriEuição 27.772
Dividendos mínimos oErigatyrios 1.16�
Dividendos distriEuídos à conta do saldo da reserva de lucro a realizar �.062
Pagamento de dividendos no exercício ��1.912)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.227
Dividendos adicionais de 2024 aprovados para distriEuição ± A*2 
  28.04.202� 11�.290
Dividendos intercalares a reserva de reservas de lucros a realizar 
202� ± A*E �0.10.202� ��.000
Dividendos mínimos oErigatyrios 202� �.708
Pagamento de dividendos no exercício 202� �1�4.�17)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.708
2 artigo 19� da Lei nº 6.404/76 estaEelece que ³do lucro líquido do exercício, 
�� �cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal´. Além disso, o artigo 19�-A da Lei nº 6.404/76 
estaEelece que a 5eserva de ,ncentivos Fiscais somente pode ser excluída 
da Ease de cálculo do dividendo oErigatyrio. Dessa forma, em uma primeira 
análise, dado que ³do lucro líquido do exercício, �� �cinco por cento) serão 
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva le-
gal´ e, dado que a 5eserva de ,ncentivos Fiscais somente pode ser excluída 
da Ease de cálculo do dividendo oErigatyrio, a exclusão do saldo destinado a 
reserva de incentivos ¿scais da ³Ease de cálculo´ da reserva legal, apontaria 
para um equívoco por parte das companhias. Entretanto, os incentivos ¿scais 
devem ser suEtraídos da Ease de cálculo da reserva legal, pois devem ser 
integralmente destinados para a constituição da reserva de incentivos ¿scais, 
soE pena de serem considerados destinação diversa conforme previsto no 
Decreto-Lei nº 1.�98/77, alterado pela Lei nº 12.97�/1� �que revogou artigos 
da Lei nº 11.941/09). 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: Em �1 
de dezemEro de 202� e �1 de dezemEro de 2024, o capital social suEscrito e 
integralizado da Companhia é de 5� 171.171, representado por 171.170.600 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, todas em poder da Equa-
torial Transmissão 6.A �controlada indireta da 9erene Energia 6.A.). Cada 
ação ordinária corresponde um voto nas deliEerações da AssemEleia *eral da 
Companhia. De acordo com o Estatuto 6ocial, a Companhia está autorizada a 
aumentar o seu capital social até o limite de 5� ��0.000, sem necessidade de 
reforma estatutária, por deliEeração do Conselho de Administração.
14.2. Reserva de lucros: Nota 2025 2024
5eserva de incentivos ¿scais �i) 98.9�2 77.2�0
5eserva legal �ii) �4.2�� 29.��4
5eserva de lucros a realizar �iii) 448.4�4 117.271
5eserva para investimento e expansão �iv) 98.9�2 1�6.067
5eserva de dividendos adicionais propostos �v) - 11�.290
Total 680.591 475.212
(i) e constituída a partir da parcela do lucro 
decorrente das suEvenções para investimentos receEidas pela Companhia. 
Em �1 de dezemEro de 202�, o saldo desta reserva era de 5� 98.9�2 �5� 
77.2�0 em �1 de dezemEro de 2024), a movimentação do exercício de 5� 
21.702 contempla o efeito do Eenefício referente ao incentivo ¿scal da 68-
DENE utilizado no exercício de 202� �5� 21.���, no exercício ¿ndo em �1 de 
dezemEro de 2024). 2 montante de Eenefício ¿scal do ano deve ser integral-
mente destinado para a constituição da reserva de incentivos ¿scais, soE pena 
de serem considerados destinação diversa conforme previsto no Decreto-Lei 
nº 1.�98/77, alterado pela Lei nº 12.97�/1� �que revogou artigos da Lei nº 
11.941/09). (ii) Reserva legal: Como trata o art. 16� da lei 6.404/74, do lucro 
líquido do exercício, �� �cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na reserva legal, que não poderá exceder o limite de 20� 
do capital social. A reserva legal tem por ¿nalidade assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar preMuízos e au-
mentar o capital. 2 valor destinado no exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 
202� é de 5� 4.899 �5� 6.129 em �1 de dezemEro de 2024). (iii) Reserva de 
lucros a realizar: Essa reserva é constituída por meio da destinação de uma 
parcela dos lucros do exercício decorrente, por exemplo, da adoção inicial do 
CPC 47 - 5eceita de Contrato com Cliente. 2 oEMetivo de constituí-la é não 
distriEuir dividendos soEre a parcela de lucros ainda não realizada ¿nanceira-
mente pela Companhia. Em virtude de a Companhia estar em operação, essa 
reserva é utilizada para distriEuir dividendos à medida que a 5AP é realizada. 
Em �1 de dezemEro de 202�, o saldo da reserva de lucros a realizar era de 
5� 448.4�4 �5� 117.271 em �1 de dezemEro de 2024). A taEela aEaixo de-
monstra a constituição e a realização da reserva de lucros a realizar pela 5AP:
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 2025 2024
Saldo inicial em 1º de janeiro 117.271 120.���
5ealização ���.000) ��.062)
Constituição �66.18� -

448.454 117.271
(iv) Reserva para investimento e expansão: 5eserva estatuária prevista no 
Art. �4, item ,,, do Estatuto 6ocial, que faz referrncia ao Art. 194 da Lei das 
6ociedades Anônimas, destina-se a registrar parcela do lucro líquido do exer-
cício com a ¿nalidade de: �i) reforçar o capital de giro da Companhia� e �ii) 
assegurar recursos para aquisição de participação no capital social de outras 
sociedades, consyrcios e empreendimentos que atuem no setor de energia 
elétrica, através da sua controladora. Em �1 de dezemEro de 202�, o saldo 
da reserva de lucros era de 5� 1�6.9�7 �5� 1�6.067 em �1 de dezemEro de 
2024). A movimentação refere-se à constituição de 5� 870 provenientes do 
lucro líquido do exercício. (v) Reserva de dividendos adicionais propostos: 
Esta reserva destina-se a registrar a parcela dos dividendos que excede ao 
previsto legal ou estatutariamente, até a deliEeração de¿nitiva pelos acionistas 
em assemEleia. Em �1 de dezemEro de 202�, não houve destinação para 
reserva de dividendos adicionais propostos �5� 11�.290 em �1 de dezemEro 
de 2024). Conforme ata da assemEleia geral extraordinária �A*2) de 28 de 
aEril de 202� foi aprovada a distriEuição pagamento de dividendos adicionais 
aos acionistas da Companhia, proporcionalmente às respectivas participações 
societárias. 2s mesmos, foram pagos em 19 de agosto de 202�.
14.3. Lucro por ação: A taEela a seguir reconcilia o lucro líquido do exercício 
com os montantes usados para calcular o lucro por ação Eásico e diluído.

2025 2024

 
Ações 

ordinárias
Ações 

ordinárias
Numerador:
Lucro líquido do exercício �97.�62 144.1�9
Denominador:
0édia ponderada por classe de ações �em milhares) 171.171 171.171
5esultado Eásico e diluído por ação �em 5�) 2,�214 0,8421
Em �1 de dezemEro de 202� e 2024, a Companhia não possuía categoria 
de ações potenciais que provocariam diluição. Não houve outras transações 
envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a data do 
Ealanço patrimonial e a data de conclusão dessas demonstrações ¿nanceiras.
15. Receita operacional líquida: 2025 2024
5eceita de implementação e melhoria de infraestrutura - 646
5emuneração de ativo de contrato �a) 210.897 209.97�
5evisão de premissas do ativo de contrato �E) 460.�81 -
5eceita de operação e manutenção 20.04� �0.62�
Receita bruta 691.523 241.244
P,6/C2F,N6 corrente �17.���) �20.298)
P,6/C2F,N6 diferidos �4�.��4) ��.�61
Encargos do consumidor �c) �2.�77) �2.642)
Deduções da receita (65.446) 10.421
Receita operacional líquida 626.077 251.665
�a) 5emuneração ¿nanceira proveniente da atualização dos ativos de contra-
to, conforme nota explicativa nº 7 ± Ativos de contrato� �E) A atualização do 
Àuxo com Ease em estimativas de alterações futuras à 5AP fundamenta-se 
nas mudanças de premissas do novo controlador, principalmente, quanto à in-
denização do valor residual dos ativos não depreciáveis até o ¿nal da conces-
são trazido a valor presente e à revisão do custo operacional. Essas revisões 
resultaram na aplicação de novas estimativas nos valores da 5AP. Em função 
disso, o Àuxo ¿nanceiro do ativo contratual foi aMustado, resultando em um re-
sultado de 5� 460.�81 em �1 de dezemEro de 202�� �c) Encargos setoriais de-
¿nidos pela ANEEL e previstos em lei, destinados a incentivos com Pesquisa e 
Desenvolvimento �P	D), constituição de 5eserva *loEal de 5eversão �5*5) 
dos serviços púElicos, Taxa de Fiscalização, Conta de Desenvolvimento Ener-
gético e Programa de ,ncentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica.
16. Custos operacionais e despesas gerais e administrativas:
(a) Custos operacionais: 2025 2024
Pessoal ��.861) ��.1�6)
0aterial �86�) �14�)
6erviços de terceiros �i) �8.912) �14.9�2)
Custo de construção - �4�2)
Depreciação / Amortização �12) �12)
Arrendamento e aluguéis �146) �18)
2utros ��0�) �4��)
Total (16.099) (21.126)
�i) A redução na linha em questão se deve a Eaixa de transformadores de força 
ocorridas em 202�, impactando a conta de custo de operação �que compõe a 
linha de serviços de terceiros).
(b) Despesas gerais e administrativas: 2025 2024
Pessoal �1.1��) �1.4�7)
0aterial �1) �2)
6erviços de terceiros ��7�) ��46)
Arrendamento e aluguéis �12) ��)
2utros �1�8) �116)
Total (1.681) (2.106)

2025 2024
5endimento de aplicação ¿nanceira 16.8�6 11.249
9ariação monetária da dívida - �49
P,6/C2F,N6 soEre receita ¿nanceira �866) ���7)
2utras receitas ¿nanceiras 276 727

16.266 11.968
Encargos da dívida ��7.940) ��9.444)
9ariação monetária da dívida �10.961) �12.�21)
2utras despesas ¿nanceiras �2.9��) �2.8��)
Juros, multas s/ operações de energia �2) ��71)

(51.856) (55.171)
(35.590) (43.203)

18 Outras despesas operacionais
Outras despesas operacionais 2025 2024
Perdas pela desativação de Eens e direitos �a) ��.619) -
2utras despesas operacionais �24�) �60)
Total outras despesas/receitas operacionais, líquidas (3.862) (60)
�a) 2 aumento nessa linha é o reÀexo da Eaixa dos transformadores de força, 
que teve a contrapartida lançada em despesas operacionais para anular o efei-
to lançado na conta de Custo de 2peração �detalhado na nota explicativa 16a).
19. Partes relacionadas: A Companhia possui transações com partes relacio-
nadas, principalmente referente aos contratos de compartilhamentos, dividen-
dos, entre outros, com as empresas descritas aEaixo:

31/12/2025 31/12/2024

Empresas

Ativo 
(passi-

vo)

Efeito no 
resultado 

receita 
(despesa)

Ativo 
(passi-

vo)

Efeito no 
resultado 

receita 
(despesa)

Contas a receber (RAP)*
Equatorial 0aranhão DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - 126 -
Equatorial Pará DistriEuidora de  
 Energia 6.A. - - 1.980 -
Equatorial Alagoas DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - 64 -
Equatorial Piauí DistriEuidora de  
 Energia 6.A. - - 77 -
Companhia Estadual de DistriEuição  
 de Energia Elétrica �CEEE-D) - - 2�1 -
Companhia de Eletricidade do Amapá 
- CEA - - 19 -
Equatorial *oiás DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - 286 -
Total - - 2.803 -
Outras contas a receber*
Equatorial 0aranhão DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - 41 76
Equatorial Pará DistriEuidora de Energia 6.A.   - - �2 86
Equatorial Alagoas DistriEuidora de 
  Energia 6.A. - - 12 2�
Equatorial Piauí DistriEuidora de Energia 6.A.  - - 1� �1
Companhia Estadual de DistriEuição  
 de Energia Elétrica �CEEE-D) - - 16 �7
Companhia de Eletricidade do Amapá �CEA)   - - 4 10
Equatorial Transmissora 1 6PE 6.A. - 1�4 �4 �9
Equatorial Transmissora 2 6PE 6.A. - 129 �� 60
Equatorial Transmissora � 6PE 6.A. - 189 46 81
Equatorial Transmissora 4 6PE 6.A. - 40� 81 14�
Equatorial Transmissora � 6PE 6.A. - 144 �� 6�
Equatorial Transmissora 6 6PE 6.A. - 16� �8 68
Equatorial *oiás DistriEuidora de  
 Energia 6.A. - - 41 �1
Total - 1.162 450 790
Outras contas a pagar*
Equatorial 0aranhão DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - �99) �401)
Equatorial Pará DistriEuidora de Energia 6.A.  - - ��2) �210)
Equatorial Alagoas DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - ��1) �79)
Equatorial Piauí DistriEuidora de Energia 6.A.  - - �21) �67)
Equatorial *oiás DistriEuidora  
 de Energia 6.A. - - �94) �7�)
Companhia Estadual de DistriEuição de 
Energia Elétrica �CEEE-D) - - ��4) �22)
Companhia de Eletricidade do Amapá �CEA)    - - �8) �28)
Equatorial Transmissora 1 6PE 6.A. - �60) �18) �67)
Equatorial Transmissora 2 6PE 6.A. - �1��) ���) �22)
Equatorial Transmissora � 6PE 6.A. - ���) �16) �2.6�1)
Equatorial Transmissora 4 6PE 6.A. - �2.247) �6�4) �61)
Equatorial Transmissora � 6PE 6.A. - ���) �49) �22)
Equatorial Transmissora 6 6PE 6.A. - ���) �1�) �140)
Controladora direta
Equatorial Transmissão 6.A. - �1.729) �7��) �2.�14)
Total - (4.294) (1.841) (6.337)
Fornecedores*
Equatorial 6erviços 6.A. - - �1.2�0) �9)
,nstituto de Cirncia e Tecnologia  
 *rupo Equatorial ,CT - - �4�8) -
Total - - (1.688) (9)
Dividendos pagar
Equatorial Transmissão 6.A. �a) ��.708) - �4.227) -
Total (3.708) - (4.227) -
A transação entre partes relacionadas demonstrada acima refere-se ao rateio 
do compartilhamento de infraestrutura de pessoal e serviços, realizado em 
conformidade com a 5EN nº 948/2021, Eem como com o 1º Termo Aditivo ao 
Contrato de Compartilhamento de ,nfraestrutura Administrativa e de 5ecur-

sos +umanos, ¿rmado em 01 de Mulho de 202�, com anurncia da ANEEL em 
�0.04.202�, por meio do Despacho nº 1.260, de �0 de aEril de 202�. �
) 2s 
saldos de outras contas a receEer, fornecedores e outras contas a pagar fo-
ram liquidados no exercício de 202� em virtude da troca de controle acionário 
da Companhia, fazendo com que as entidades em questão não seMam mais 
partes relacionadas. �a) 5efere-se os dividendos para distriEuição em �1 de 
dezemEro de 2024, conforme explicado na nota explicativa nº 1� ± Dividen-
dos a pagar. 19.1. Remuneração das pessoas chaves da administração: 2 
pessoal-chave da Administração conta com quatro memEros no Conselho da 
Administração e trrs memEros na Diretoria Executiva, remunerados pela con-
troladora Equatorial Transmissão 6.A e compartilhado para as controladas. 
Para o exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 202� o valor correspondente à 
Companhia foi de 5� �1� �5� 6�6 em �1 dezemEro de 2024). 2s diretores da 
Companhia não mantrm nenhuma operação de empréstimos, adiantamentos 
e outros com a Companhia, além dos seus serviços normais. A Companhia 
não possui para suas pessoas chave da Administração remuneração nas ca-
tegorias de: a) Eenefícios de longo prazo� E) Eenefícios de rescisão de contrato 
de traEalho� c) Eenefícios de pys emprego� e d) remuneração Easeada em 
ações. 19.2. Garantias: A 9erene 6.A., controladora indireta da Companhia, 
e a Equatorial Transmissão 6.A., controladora direta, prestam garantias como 
avalista�s) ou ¿adora�s) da Companhia com ônus �

) na emissão de deErntu-
res e sem ônus nas apylices de seguros, aEaixo listados:

Instituição

Valor do 
-

mento
% do 
aval Início Término

Valor 
liberado 2025 (i)

1� Emissão de  
 DeErntures 102.000 100 2�/0�/2019 1�/04/20�9 102.000 133.932
1� Emissão de  
 DeErntures 87.000 100 2�/0�/2019 1�/04/20�9 87.000 120.238

189.000 189.000 254.170
�i) 2s valores atualizados das deErntures, estão líquidos do custo de capta-
ção. �

) 5eferente a remuneração dos avalistas em 1� a.a. soEre o saldo 
devedor.

A Companhia 
efetuou análise dos instrumentos ¿nanceiros, que incluem caixa e equivalen-
tes de caixa, aplicações ¿nanceiras, contas a receEer de clientes, fornece-
dores, deErntures e empréstimos e ¿nanciamentos, procedendo as devidas 
adequações em sua contaEilização, quando necessário. A Administração 
desses instrumentos ¿nanceiros é por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar liquidez, rentaEilidade e segurança. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Administração faz uso 
dos instrumentos ¿nanceiros visando remunerar ao máximo suas disponiEili-
dades de caixa, manter a liquidez de seus ativos, proteger-se de variações de 
taxas de Muros ou câmEio e oEedecer aos índices ¿nanceiros constituídos em 
seus contratos de ¿nanciamento �covenants), sendo estes dívida líquida soEre 
E%,TDA. 20.2. Política de utilização de derivativos: A Companhia poderá 
utilizar-se de operações com derivativos apenas para conferir proteção às os-
cilações de indexadores macroeconômicos e conferir proteção às oscilações 
de cotações de moedas estrangeiras. Estas operações não são realizadas 
em caráter especulativo. Em �1 de dezemEro de 202� e 2024, a Companhia 
não possuía operações de instrumentos ¿nanceiros derivativos contratados. 

As divulgações 
quantitativas da hierarquia do valor Musto para ativos e passivos em �1 de de-
zemEro de 202� e 2024 estão identi¿cados conforme a seguir:

2025 2024

Ativo
Ní-

veis

Categoria dos 
instrumentos Contá-

bil
Valor 
justo

Contá-
bil

Valor 
justo

Caixa e depysitos 
Eancários à vista - Custo amortizado 67 67 68 68

Equivalentes de 
caixa 1

9alor Musto  
por meio do  

resultado 17.26� 17.26� �7.�77 �7.�77

Aplicações ¿nan-
ceiras 2

9alor Musto  
por meio do 

resultado �0.996 �0.996 87.678 87.678
Contas a receEer 
de clientes - Custo amortizado �0.4�� �0.4�� 2�.671 2�.671
Total do ativo 98.781 98.781 148.794 148.794

2025 2024

Passivo
Ní-

veis

Categoria dos 
instrumentos Con- 

tábil
Valor 
justo

Con- 
tábil

Valor 
justo

Fornecedores - Custo amortizado 1.428 1.428 �.697 �.697
Empréstimos e 
¿nanciamentos 2 Custo amortizado �80.�69 �80.�69 �99.224 �99.224
DeErntures 2 Custo amortizado 2�4.170 2�4.170 247.87� 247.87�
Total do passivo 636.167 636.167 652.796 652.796
•  - são classi¿cados como custo amortizado e 
estão registrados pelos seus valores originais� • Equivalentes de caixa - são 
classi¿cados como de valor Musto por meio do resultado. Nível 1 na hierarquia 
de valor Musto� • Títulos e Valores Mobiliários - os títulos e valores moEiliários 
da Companhia são compostos por cotas de fundos de investimento aEerto, 
mantidas com o oEMetivo de gestão de caixa e tesouraria, visando a otimiza-
ção do retorno soEre excedentes de caixa, preservando liquidez e Eaixo risco, 
conforme a política de aplicações da Administração� • Contas a receber de 
clientes - decorrem diretamente das operações da Companhia, são classi¿ca-
dos como custo amortizado, e estão registrados pelos seus valores originais, 
suMeitos à provisão para perdas e aMuste a valor presente, quando aplicável� • 
Fornecedores - decorrem diretamente da operação da Companhia são classi-
¿cados como passivo ao custo amortizado� • 
- trm o propysito de gerar recursos para ¿nanciar os programas de investimen-
tos da Companhia, eventualmente, gerenciar necessidades de curto prazo. 
6ão classi¿cados como passivo ao custo amortizado e estão contaEilizados 
pelos valores amortizados� • Debêntures - são classi¿cadas como passivo ao 
custo amortizado e estão contaEilizados pelo seu valor amortizado. Para ¿ns 
de divulgação, as deErntures tiveram seus valores de mercado calculados 
com Ease em taxas de mercado, divulgadas pela %� e AN%,0A. 20.4. Geren-

2 Conselho de Administração da Com-
panhia tem a responsaEilidade gloEal soEre o estaEelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A Administração da 

Companhia de¿ne a forma de tratamento e os responsáveis por acompanhar 
cada um dos riscos levantados, para sua prevenção e controle. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia são estaEelecidas para identi¿car e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para de¿nir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderrncia aos 
limites de¿nidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são 
revisados regularmente para reÀetir mudanças nas condições de mercado e 
nas suas atividades. A Companhia, através de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento, Eusca manter um amEiente de disciplina e 
controle no qual todos os colaEoradores tenham conscirncia de suas atriEui-
ções e oErigações. Para o exercício ¿ndo em de �1 de dezemEro de 202�, não 
houve mudança nas políticas de gerenciamento de risco em relação ao exer-
cício anterior, ¿ndo em �1 de dezemEro de 2024. a) Risco de crédito: 5isco 
de crédito é o risco da Companhia em incorrer em perdas ¿nanceiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento ¿nanceiro falhe em cumprir 
com suas oErigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das 
contas a receEer de clientes e de instrumentos ¿nanceiros da Companhia. (i) 
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detém caixa e equivalentes de 
caixa em �1 de dezemEro de 202� no montante de 5� 17.��0 �5� �7.44� em 
�1 de dezemEro de 2024). Esse montante é mantido com Eancos e instituições 
¿nanceiras de fomento que possuem rating AAA, Easeado nas agrncias de ra-
ting Fitch Ratings e Standard & Poors. A Companhia considera que o seu cai-
xa e equivalentes de caixa trm Eaixo risco de crédito com Ease nos ratings de 
crédito externos das contrapartes. (ii) Contas a receber e ativo de contrato: 
2 Contas a receEer da Companhia decorre de operações com empresas que 
utilizam sua infraestrutura por meio da Tarifa de 8so do 6istema de Transmis-
são �T86T). Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários da transmissão de 
alguns valores especí¿cos: �i) a 5AP de todas as transmissoras� �ii) os servi-
ços prestados pelo 2perador Nacional do 6istema Elétrico �2N6)� e �iii) os en-
cargos regulatyrios. Essa tarifa é reaMustada anualmente na mesma data em 
que ocorrem os reaMustes das 5AP das transmissoras e deve ser paga pelos 
usuários do sistema, pelas geradoras e importadores �que colocam energia no 
sistema), pelas distriEuidoras, pelos consumidores livres e exportadores �que 
retiram energia do sistema). Portanto, o poder concedente delegou aos usuá-
rios representados por agentes de geração, distriEuição, consumidores livres, 
exportadores e importadores o pagamento pela prestação do serviço púElico 
de transmissão. A 5AP é faturada e receEida diretamente desses agentes. Na 
atividade de transmissão, a receita prevista no contrato de concessão �5AP) é 
realizada �receEida/auferida) pela disponiEilização das instalações do sistema 
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura �transporte de 
energia) pelos geradores, distriEuidoras, consumidores livres, exportadores e 
importadores. Portanto, não existe risco de demanda. De acordo com o enten-
dimento do mercado e dos reguladores, o arcaEouço regulatyrio de transmis-
são Erasileiro foi planeMado para ser adimplente, garantir a saúde ¿nanceira 
e evitar risco de crédito do sistema de transmissão. 2s usuários do sistema 
de transmissão são oErigados a fornecer garantias ¿nanceiras administradas 
pelo 2N6 para evitar risco de inadimplrncia. a. Risco de liquidez: 5isco de 
liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar di¿culdades em cumprir 
as oErigações associadas com seus passivos ¿nanceiros que são liquidados 
com pagamentos em caixa ou com outro ativo ¿nanceiro. A aEordagem da 
Companhia na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre terá liquidez su¿ciente para cumprir com suas oErigações no ven-
cimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou risco de preMudicar a reputação da Companhia. Para determi-
nar a capacidade ¿nanceira da Companhia em cumprir adequadamente os 
compromissos assumidos, os Àuxos de vencimentos dos recursos captados 
e de outras oErigações fazem parte das divulgações. ,nformações com maior 
detalhamento soEre os empréstimos e deErntures captados pela Companhia 
são apresentadas nas notas explicativas n� 9 ± empréstimos e ¿nanciamentos 
e nº 10 ± deErntures. A Companhia tem oEtido recursos a partir da sua ativi-
dade comercial e do mercado ¿nanceiro, destinando-os principalmente ao seu 
programa de investimentos e à administração de seu caixa para capital de giro 
e compromissos ¿nanceiros. A gestão dos investimentos ¿nanceiros tem foco 
em instrumentos de curto prazo, de modo a promover máxima liquidez e fazer 
frente aos desemEolsos. A geração de caixa da Companhia e sua pouca vo-
latilidade nos receEimentos e oErigações de pagamentos ao longo dos meses 
do ano, prestam à Companhia estaEilidade nos seus Àuxos, reduzindo o seu 
risco de liquidez. (i) Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão apresen-
tados os Àuxos de caixa dos vencimentos contratuais de passivos ¿nanceiros 
na data das demonstrações ¿nanceiras. Esses valores são Erutos e não des-
contados, incluem pagamentos de Muros contratuais e excluem o impacto dos 
acordos de compensação: 

não derivativos
Valor  

contábil*

Menos  
de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Empréstimos e 
 ¿nanciamentos 380.569 �1.��� 29.286 87.8�8 2�1.872
DeErntures 254.170 10.100 10.�11 ��.6�9 198.100
Fornecedores 1.428 1.428 - - -
Total 636.167 43.081 39.597 123.517 429.972

2s valores apresentados nesta coluna estão líquidos dos custos de capta-
ção. 2s Àuxos de saídas, divulgados na taEela acima, representam os Àuxos 
de caixa contratuais não descontados relacionados aos passivos ¿nanceiros 
mantidos para ¿ns de gerenciamento de risco e que normalmente não são 
encerrados antes do vencimento contratual. b. Risco de taxa de juros: Este 
risco é oriundo da possiEilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por 
conta das variações das taxas de Muros da economia, que afetam os emprés-
timos e ¿nanciamentos e as aplicações ¿nanceiras. A Companhia monitora 
continuamente as variações dos indexadores com o oEMetivo de avaliar a even-
tual necessidade da contratação de derivativos para se proteger contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. A seguir são demonstrados os impactos dessas 
variações na rentaEilidade dos investimentos ¿nanceiros e no endividamento 
em moeda nacional da Companhia. A sensiEilidade dos ativos e passivos ¿-
nanceiros foi demonstrada em cinco cenários. 2 método de avaliação dessa 
análise de sensiEilidade para �1 de dezemEro de 202� não foi alterado com 
relação ao que foi utilizado no exercício anterior. A seguir é apresentado um 
cenário com a taxa proMetada para 12 meses �Cenário Provável) mais dois 
cenários com apreciação de 2�� �Cenário ,,) e �0� �Cenário ,,,) dos inde-
xadores.
Foram incluídos, ainda, mais dois cenários com o efeito inverso ao determina-
do na instrução para demonstrar os efeitos com a redução de 2�� �Cenário 
,9) e �0� �Cenário 9) desses indexadores.

Impacto no resultado

Operação Risco
Saldo em R$ 
(exposição)

Cenário 
Provável

Cenário II  
25%

Cenário III 
+50%

Cenário IV 
(25%)

Cenário V 
(50%)

Ativos Financeiros
Aplicações ¿nanceiras CD, 68.2�6 77.692 80.0�0 82.409 7�.��4 72.97�
Impacto no resultado 2.358 4.717 (2.358) (4.717)

Empréstimos, ¿nanciamentos
e deErntures ,PCA �644.�99) �707.228) �722.9��) �722.642) �691.�21) �67�.814)
Impacto no resultado ,PCA �1�.707) ��1.414) 1�.707 �1.414
Efeito líquido no resultado (13.349) (26.697) 13.349 26.697

Taxas 31/12/2025 25% 50% -25% -50%
CD, �� 12 meses)ï 14,90� 18,6�� 22,��� 11,18� 7,4��
,PCA ��12 meses)ï 4,46� 12,19� 14,6�� 7,�1� 4,88�
¹ Fonte: CDI – Banco Central do Brasil (BACEN); IPCA – IBGE.
c. Risco de vencimento antecipado: A Companhia possui deErntures com 
covenants que, em geral, requerem a manutenção de índices econômico-¿-
nanceiros em determinados níveis. 2 descumprimento desses índices pode 
implicar em vencimento antecipado das dívidas. A Administração acompanha 
suas posições, Eem como proMeta seu endividamento futuro para atuar preven-
tivamente aos limites de endividamento mencionados nas notas explicativas 
nº 8 e 9 ± Financiamentos e DeErntures, respectivamente. d. Risco da revi-
são e do reajuste das tarifas de fornecimento: 2s processos de revisão 
e reaMuste tarifários são garantidos por contrato e empregam metodologias 
previamente de¿nidas. 2 valor da 5AP será reaMustado anualmente, no mrs 
de Mulho de cada ano, nos termos da regulamentação vigente. A ANEEL pro-
cederá à revisão da 5AP, durante o exercício da concessão, em intervalos 
periydicos de � �cinco) anos, contado do primeiro mrs de Mulho suEsequente 
à data da assinatura do Contrato de Concessão, oEservando-se os parâme-
tros regulatyrios ¿xados no respectivo contrato e a regulamentação especí¿-
ca. +avendo alteração unilateral das condições ora pactuadas, que afete o 
equilíErio econômico-¿nanceiro da Concessão, devidamente comprovado pela 
Transmissora, a ANEEL adotará as medidas necessárias ao seu restaEeleci-
mento, com efeitos a partir da data da alteração. e. Riscos regulatórios e 
operacionais: 2s riscos regulatyrios e operacionais são aqueles inerentes à 
prypria execução do negycio da Companhia e podem decorrer das decisões 
operacionais e de gestão da empresa ou de fatores externos. i) Risco de in-
terrupção do serviço: em caso de interrupção do serviço ou indisponiEilidade 
do equipamento, as transmissoras estarão suMeitas à redução de suas receitas 
por meio da aplicação Parcela 9ariável �P9), prevista na 5EN nº 90�/2020, 
que aprovou a redação do 0ydulo 4 ± Prestação dos 6erviços das 5egras 
dos 6erviços de Transmissão. 2 tipo de Parcela 9ariável aplicada depende do 
tipo de ocorrrncia de desligamento, do equipamento e duração da indisponi-
Eilidade ou atraso na entrada em operação dos serviços de Transmissão� as 
modalidades são: P9A, P9, ou P952, a depender das noções comentadas 
acima. ii) Risco de construção e desenvolvimento da infraestrutura: caso 
a transmissora expanda os seus negycios por meio da construção de novas 
instalações de transmissão poderá incorrer em riscos inerentes a atividade de 
construção, atrasos na execução da oEra e potenciais danos amEientais que 
poderão resultar em custos não previstos e/ou penalidade. iii) Risco regula-
tório: caso as transmissoras não cumpram com as oErigações contidas nas 
cláusulas do contrato de concessão e nas 5esoluções editadas pela ANEEL 
estará suMeita a aplicação de penalidades, dependendo do tipo de infração, e 
do regramento descumprido, conforme determinado pela 5EN nº 846/2019 
que, a depender do cometimento da infração, a multa poderá alcançar até 2� 
do faturamento da Companhia. f. Riscos ambientais: A Companhia Ealiza 
suas ações em sua Política de 6ustentaEilidade, que prevr, em suas Conces-
sões, o atendimento aos requisitos legais amEientais nas � esferas de gover-
no �Federal, Estaduais e 0unicipais), visando a preservação amEiental e o 
respeito à sociedade, em especial, às populações tradicionais. Para controle 
dos processos e atividades com impactos amEientais, utilizamos um 6istema 
de *estão AmEiental Ealizado na ,62 14001, que vincula os processos e ati-
vidades a seus possíveis impactos, Eem como o correlaciona à Legislação 
vigente. Para tais processos, temos procedimentos especí¿cos, que visam o 
controle preventivo quanto aos impactos amEientais, que envolvem os colaEo-
radores pryprios e terceiros, Eem como os demais Stakeholders. 2 Controle 
do 6istema de *estão AmEiental tem como principais macroprocessos: • Li-
cenciamento AmEiental� • *estão de Limpeza de Faixa, Podas e 6upressão de 
9egetação� • *estão de 5esíduos� • Educação e Conscientização AmEiental� 
• *estão de 5equisitos Legais� • *estão de 5ecursos +ídricos� e • Norma-
tização e Controle do 6istema de *estão AmEiental �6*A). Dentro destes 
macroprocessos, a Companhia realiza a gestão de centenas de processos 
de licenças e autorizações amEientais para implantação, manutenção e ope-
ração de ativos e processos, em especial, no que se refere a implantação de 
6uEestações e Linhas de Transmissão. %em como traEalham com os yrgãos 
amEientais competentes na oEtenção de autorizações de poda, limpeza de 
faixa e supressão de vegetação, atendendo a legislação e evitando riscos ao 
sistema elétrico. No 6*A, a Companhia tem a etapa de ,ntegração AmEiental 
para implantação de oEras. Este processo consiste em alinhamento com os 
fornecedores/executores de oEras, quanto ao licenciamento e autorizações 

receEidas dos yrgãos amEientais. Nas reuniões de ,ntegração AmEiental são 
repassados aos gestores e executores das oEras todo processo que foi am-
Eientalmente licenciado, Eem como as oErigações legais relacionadas ao cum-
primento das condicionantes e da legislação vigente, visando assim minimizar 
os riscos amEientais associados a implantação das oEras. Adicionalmente, 
visando reduzir impactos amEientais, a Companhia utiliza em suas áreas de 
concessão caEos protegidos ou compactos que minimizam as ações e inten-
sidades de podas, em especial, em áreas urEanas com alta densidade árvo-
res de grande porte. g. Gestão do capital: A política da Administração da 
Companhia é manter uma Ease sylida de capital para manter a con¿ança do 
acionista, dos credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do negycio. 
A Administração monitora o retorno de capital e tamEém o nível de dividendos 
para os acionistas. A Administração procura manter um equilíErio entre os 
mais altos retornos possíveis com níveis adequados de alavancagem e as 
vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável, 
estaEelecendo e acompanhando as diretrizes dos níveis de endividamento e 
liquidez, assim como as condições de custo e prazo dos ¿nanciamentos con-
tratados. A Administração entende que estruturou de maneira apropriada as 
diversas fontes de ¿nanciamento necessárias para a implantação do proMeto, 
dentre elas o capital pryprio e as linhas de ¿nanciamento de longo prazo e 
deErntures. 
envolvendo caixa: 2 CPC 0� �52) ± Demonstrações de Fluxo de Caixa, em 
sua revisão, trouxe que as transações de investimento e ¿nanciamento que 
não envolvem o uso de caixa ou equivalente de caixa devem ser excluídas 
das demonstrações de Àuxo de caixa e apresentadas separadamente em nota 
explicativa. Todas as demonstrações que não envolveram o uso de caixa ou 
equivalente de caixa, ou seMa, que não estão demonstradas nas demonstra-
ções de Àuxo de caixa, estão demonstradas na taEela aEaixo:

Efeito não caixa

Constituição de dividendos mínimos oErigatyrios �.708
Total 3.708

2024
Fluxos  

de Caixa
Pagamento 

de juros*
Outros 

(**) 2025
Empréstimos e  
 ¿nanciamentos �99.224 �29.286) �27.004) �7.6�� �80.�69
DeErntures 247.87� ��.299) �12.�94) 2�.988 2�4.170
Dividendos 4.227 �1�4.�17) - 1��.998 �.708
Total 651.326 (189.102) (39.398) 215.621 638.447
�
) A Companhia classi¿ca Muros pagos como Àuxos de caixa das atividades ope-
racionais. �

) As movimentações incluídas na coluna de ³2utros´ incluem os 
efeitos das apropriações de Muros e variações monetárias durante o exercício.
22. Seguros: A Companhia tem por política manter coEertura de seguros, 
compatíveis com os riscos das atividades desenvolvidas, com o oEMetivo de 
salvaguardar os ativos e negycios de eventuais sinistros. A especi¿cação por 
modalidade de risco e data de vigrncia dos principais seguros contratados, em 
�1 de dezemEro de 202�, estão demonstradas a seguir:

Risco Vigência Importância segurada
5isco 2peracional �i) �0/04/202� a �0/04/2026 �42.482
5esponsaEilidade Civil �i) �0/04/202� a �0/04/2026 �0.000
Directors an oႈcers 28/07/202� a 28/01/2027 �0.000
�i) Estas apylices coErem as coligadas que são controladas pela 9erene 6.A., 
sua controladora ¿nal.

Diretoria
José Cherem Pinto - Diretor Presidente

Ana *raciela +eugas *ranato - Diretora Financeira
DMamila 0uniz de Carvalho - Contadora - C5C 5J 12�.608/2
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e 4uotistas da EQUATORIAL TRANSMISSORA 8 SPE 
S.A. - 5io de Janeiro - 5J. 
Examinamos as demonstrações ¿nanceiras da E48AT25,AL T5AN60,662-
5A 8 6PE 6.A. �³Companhia´), que compreendem o Ealanço patrimonial em �1 
de dezemEro de 202� e as respectivas demonstrações dos resultados, dos re-
sultados aErangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos Àuxos de caixa 
para o exercício ¿ndo nessa data, Eem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contáEeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações ¿nanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
¿nanceira, da E48AT25,AL T5AN60,6625A 8 6PE 6.A. em �1 de dezemEro 
de 202�, desempenho de suas operações e os seus respectivos Àuxos de caixa 
para o exercício ¿ndo nessa data, de acordo com as práticas contáEeis adota-
das no %rasil e e com as normas internacionais de relatyrio ¿nanceiro �,F56) 
emitidas pelo ,nternational Accounting 6tandards %oard �,A6%) �atualmente de-
nominadas pela Fundação ,F56 como ³normas contáEeis ,F56´). Base para 

Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas Erasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsaEilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada ³5esponsaEilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções ¿nanceiras´. 6omos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Cydigo de etica Pro¿ssional do 
Contador e nas normas pro¿ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
Eilidade, e cumprimos com as demais responsaEilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidrncia de auditoria oEtida é su¿ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audito-
ria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso Mulgamento 
pro¿ssional, foram os mais signi¿cativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações ¿nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião soEre essas 
demonstrações ¿nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separa-
da soEre esses assuntos. Nys cumprimos as responsaEilidades descritas na 
seção intitulada ³5esponsaEilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções ¿nanceiras´, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planeMados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signi¿ca-
tivas nas demonstrações ¿nanceiras. 2s resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar o assunto aEaixo, fornecem a Ease 
para nossa opinião de auditoria soEre as demonstrações ¿nanceiras da Compa-
nhia. Conforme divulgado na 
nota explicativa �.�, a Companhia avalia que mesmo apys a conclusão da fase 
de construção da infraestrutura de transmissão segue existindo um ativo de 
contrato pela contrapartida da receita de construção, uma vez que é necessária 
a satisfação da oErigação de operar e manter, para que a Companhia passe a 
ter um direito incondicional de receEer caixa. Em �1 de dezemEro de 202�, o 
saldo de ativos contratuais é de 5� 1.990.7�8 mil. 2 reconhecimento do ativo de 
contrato e da receita de contrato com cliente, de acordo com o CPC 47 - 5ecei-
ta de Contrato com Cliente, requer o exercício de Mulgamento signi¿cativo soEre 
o momento em que o cliente oEtém o controle do ativo. Adicionalmente, a men-
suração do progresso da Companhia em relação ao cumprimento da oErigação 
de performance satisfeita ao longo do tempo requer tamEém o uso de estimati-
vas e Mulgamentos signi¿cativos pela administração para estimar os esforços ou 
insumos necessários para o cumprimento da oErigação de performance, tais 
como materiais e mão de oEra, margens de lucros esperada em cada oErigação 
de performance identi¿cada e as proMeções das receitas esperadas. Ainda, por 
se tratar de um contrato de longo prazo, a identi¿cação da taxa de desconto, 
que representa o componente ¿nanceiro emEutido no Àuxo de receEimento fu-
turo, tamEém requer o uso de Mulgamento por parte da administração. Devido à 
relevância dos valores e do Mulgamento signi¿cativo envolvido, consideramos a 
mensuração de ativos contratuais das concessões e da receita de contrato com 
clientes como um assunto signi¿cativo para a nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, dentre outros: �i) o entendimento do processo da Companhia relacionado 
aos cálculos do ativo de contrato de concessão� �ii) avaliação dos procedimen-
tos internos relativos aos gastos realizados para execução do contrato� �iii) aná-
lise da determinação de margem nos proMetos em construção, relacionado aos 
novos contratos de concessão, e aos proMetos de reforços e melhorias das ins-

talações de transmissão de energia Má existentes, veri¿cando a metodologia e as 
premissas adotadas pela Companhia, para estimar o custo total de construção, 
e o valor presente dos Àuxos de receEimento futuro, descontado a taxa de Muros 
implícita que representa o componente ¿nanceiro emEutido no Àuxo de receEi-
mentos� �iv) avaliação das variações entre o orçamento inicial e orçamento atu-
alizado das oEras em andamento, e as Musti¿cativas apresentadas pela gestão 
da oEra para os desvios� �v) leitura dos contratos de concessão e seus aditivos 
para identi¿cação das oErigações de performance previstas contratualmente, 
além de aspectos relacionados aos componentes variáveis aplicáveis ao preço 
do contrato� �vi) revisão dos Àuxos de caixa proMetados, das premissas relevan-
tes utilizadas nas proMeções de custos e na de¿nição da taxa implícita de des-
conto utilizada no modelo com o auxílio de pro¿ssionais especializados em ava-
liação de Empresas� �vii) análise de eventual risco de penalizações por atrasos 
na construção ou indisponiEilidade� �viii) análise da eventual existrncia de con-
trato oneroso� �ix) análises das comunicações com yrgãos reguladores relacio-
nadas à atividade de transmissão de energia elétrica e de mercado de valores 
moEiliários� e �x) revisão das divulgações efetuadas pela Companhia nas de-
monstrações ¿nanceiras. Baseados no resultado dos procedimentos de au-

está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os 
critérios e premissas de valor recuperável adotados pela Administração, 
assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das 

-
monstrações do Valor Adicionado (DVA): As Demonstrações do 9alor Adi-
cionado �D9A) referentes ao exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 202�, ela-
Eoradas soE a responsaEilidade da Diretoria da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para ¿ns de ,F56, foram suEmetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conMunto com a auditoria das demonstra-
ções ¿nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão reconciliadas com as demonstrações ¿nancei-
ras e registros contáEeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios de¿nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - De-
monstração do 9alor Adicionado. Em nossa opinião, essas Demonstrações do 
9alor Adicionado foram adequadamente elaEoradas, em todos os aspectos re-
levantes, segundo os critérios de¿nidos nesse pronunciamento técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações ¿nanceiras tomadas em conMunto. 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demons-
trações ¿nanceiras do exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 2024 foram apre-
sentadas para ¿ns de comparação. 2 exame das demonstrações ¿nanceiras 
em �1 de dezemEro de 2024 foi conduzido soE a responsaEilidade de outros 
auditores independentes, que emitiram relatyrio sem modi¿cações em 28 de 
março de 202�. Outras informações que acompanham as demonstrações 

A Diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o 5elatyrio da Administração. 
Nossa opinião soEre as demonstrações ¿nanceiras não aErange o 5elatyrio da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
soEre esse relatyrio. Em conexão com a auditoria das demonstrações ¿nancei-
ras, nossa responsaEilidade é a de ler o 5elatyrio da Administração e, ao fazr-
-lo, considerar se esse relatyrio está, de maneira relevante, inconsistente com 
as demonstrações ¿nanceiras ou com nosso conhecimento oEtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. 6e, com 
Ease no traEalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 5elatyrio 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Diretoria e da governança pe-

A Diretoria é responsável pela elaEoração e 
adequada apresentação das demonstrações ¿nanceiras de acordo com as prá-
ticas contáEeis adotadas no %rasil e com as IFRS Accounting Standards, emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaEoração de 
demonstrações ¿nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaEoração das demonstrações ¿nanceiras, a 
Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa Ease contáEil na elaEoração das de-
monstrações ¿nanceiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 2s responsáveis pela governança da 

Companhia são aqueles com responsaEilidade pela supervisão do processo de 
elaEoração das demonstrações ¿nanceiras. Responsabilidades do auditor 

Nossos oEMetivos são oEter 
segurança razoável de que as demonstrações ¿nanceiras tomadas em conMun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatyrio de auditoria contendo nossa opinião. 6egurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas Erasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conMunto, possam inÀuenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com Ease nas 
referidas demonstrações ¿nanceiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas Erasileiras e internacionais de auditoria, exercemos Mul-
gamento pro¿ssional e mantemos ceticismo pro¿ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: ,denti¿camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações ¿nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planeMamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
Eem como oEtemos evidrncia de auditoria apropriada e su¿ciente para funda-
mentar nossa opinião. 2 risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, Má que a fraude pode envolver 
o ato de Eurlar os controles internos, conluio, falsi¿cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais� • 2Etemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planeMarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o oEMetivo de expressarmos opinião soEre 
a e¿cácia dos controles internos da Companhia� • Avaliamos a adequação das 
políticas contáEeis utilizadas e a razoaEilidade das estimativas contáEeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Diretoria� • Concluímos soEre a adequação do 
uso, pela Diretoria, da Ease contáEil de continuidade operacional e, com Ease 
nas evidrncias de auditoria oEtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signi¿cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. 6e concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatyrio de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações ¿nanceiras ou 
incluir modi¿cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidrncias de auditoria oEtidas 
até a data de nosso relatyrio. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional� • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações ¿-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações ¿nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o oEMetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeMa-
do, da época da auditoria e das constatações signi¿cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais de¿cirncias signi¿cativas nos controles internos que 
identi¿camos durante nossos traEalhos. Fornecemos tamEém aos responsá-
veis pela governança declaração de que cumprimos com as exigrncias éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independrncia, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independrncia, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram oEMeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais signi¿cativos na auditoria das demonstrações ¿nanceiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatyrio de auditoria, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proiEido divulgação púElica do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatyrio porque as consequrncias adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os Eenefícios da comunicação para o interesse púElico.
5io de Janeiro, 12 de março de 2026.,

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/F
Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2

Relatório do Comitê de Auditoria da Tapajós Transmissora de Energia S.A. 
Introdução: 2 Comitr de Auditoria �³Comitr´) da TAPAJÓS TRANSMISSO-
RA DE ENERGIA S.A., antiga Equatorial Transmissora 6PE 8 6.A. �³Compa-
nhia´), é um yrgão estatutário de assessoramento ao Conselho de Administra-
ção, instituído em �1 de outuEro de 202�. 2 Comitr possui funções técnicas, 
sendo que suas recomendações não possuem caráter vinculante. 2 Comitr 
é composto por � memEros, sendo 2 externos e independentes, que exercem 
as atriEuições e responsaEilidades estaEelecidas no 5egimento ,nterno do 
Comitr. De acordo com o 5egimento ,nterno, compete ao Comitr: �i) avaliar 
a qualidade e integridade das demonstrações ¿nanceiras da Companhia� �ii) 
supervisionar a atuação, independrncia e qualidade do traEalho da empresa 
de auditoria independente� �iii) monitorar a atuação e qualidade dos traEalhos 
da auditoria interna e de controles internos� e �iv) monitorar as exposições de 
risco da Companhia, entre outros. Responsabilidades: A responsaEilidade 
pela elaEoração das demonstrações ¿nanceiras da Companhia é da Adminis-
tração, a qual tamEém é responsável: �i) pelo estaEelecimento de procedimen-
tos que assegurem a qualidade das informações e dos processos utilizados na 
preparação das demonstrações ¿nanceiras� �ii) pelo gerenciamento dos riscos 
das operações� e �iii) pela implantação e supervisão das atividades de con-
trole interno e conformidade. A auditoria independente, a cargo da %D2 5C6 
Auditores ,ndependentes 6/6 é responsável por examinar as demonstrações 
¿nanceiras da Companhia, conforme normas pro¿ssionais emanadas do Con-
selho Federal de ContaEilidade - CFC ��CFC�) e da Comissão de 9alores 0o-
Eiliários ��C90�). 2 relatyrio dos Auditores ,ndependentes reÀete o resultado 

de suas veri¿cações e apresenta a sua opinião a respeito da ¿dedignidade das 
demonstrações ¿nanceiras da Companhia em relação as práticas contáEeis 
adotadas no %rasil, oriundas do CFC, da C90 e de preceitos da legislação so-
cietária Erasileira, Eem como em relação as normas emitidas pelo ,nternational 
Accounting 6tandard %oard �,A6%), denominadas como normas internacio-
nais de relatyrio ¿nanceiro �,F56). As avaliações do Comitr Easeiam-se nas 
informações receEidas da Administração, dos Auditores ,ndependentes, da 
Auditoria ,nterna e Controles ,nternos, e nas pryprias análises decorrentes de 
oEservação direta. Antes da instalação deste Comitr, o acompanhamento dos 
sistemas de controles internos e das informações ¿nanceiras da Companhia 
era realizado no âmEito da estrutura de governança da controladora. Ativida-
des do Comitê de Auditoria: Desde a sua constituição em �1 de outuEro de 
202� até o dia � de março de 2026, inclusive, o Comitr reuniu-se cinco vezes, 
sendo � �trrs) reuniões ordinárias e 2 �duas) reuniões extraordinárias. Dentre 
as atividades realizadas, caEe destacar: a) o acompanhamento da execução 
do Plano Anual de TraEalho dos Auditores ,ndependentes� E) a discussão e a 
apreciação de melhorias propostas soEre as demonstrações ¿nanceiras, oE-
Metivando aprimorar a transparrncia e a oEMetividade do disclosure, em linha 
com as melhores práticas de mercado e as respectivas normas contáEeis� c) o 
monitoramento dos indicadores de alavancagem e da gestão do risco de liqui-
dez da Companhia� d) a discussão e a análise das demonstrações ¿nanceiras 
de �1 de dezemEro de 202� por meio de reuniões com os administradores e 
Auditores ,ndependentes� e) a análise da contratação dos serviços prestados 

pelos Auditores ,ndependentes� e f) a discussão, análise e aprovação do 5e-
latyrio do Comitr de Auditoria. Conclusão: 2 Comitr, no exercício de suas 
atriEuições e responsaEilidades, conforme previsto no seu 5egimento ,nter-
no, procedeu a análise das demonstrações ¿nanceiras da Companhia para o 
exercício ¿ndo em �1 de dezemEro de 202�, acompanhadas do 5elatyrio da 
Administração e do 5elatyrio dos Auditores ,ndependentes. Assim, pondera-
das devidamente as suas responsaEilidades e as limitações naturais decor-
rentes do alcance da sua atuação, com Ease nas atividades desenvolvidas 
no período e, considerando as informações e esclarecimentos prestados pela 
Administração da Companhia e pelos Auditores ,ndependentes, %D2 5C6 
Auditores ,ndependentes 6/6, concluiu, por unanimidade dos seus memEros, 
que as referidas demonstrações ¿nanceiras reÀetem adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e ¿nanceira da Companhia 
em �1 de dezemEro de 202� e entendem que estas foram elaEoradas em 
conformidade com as práticas contáEeis adotadas no %rasil e com as normas 
internacionais de relatyrio ¿nanceiro �,F56), recomendando-as à aprovação 
pelo Conselho de Administração da Companhia, para posterior suEmissão à 
AssemEleia *eral de Acionistas.

5io de Janeiro, 11 de março de 2026. 
João 0anoel dos 6antos ± Coordenador

Juliana 6ilva *omes 0adureira ± 0emEro efetivo especialista 
Alessandra Elo\ *adelha ± 0emEro efetivo
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Balanço patrimonial 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 17.330 37.445
 Títulos e valores mobiliários 5 50.996 87.678
 Contas a receber de concessionárias e 
  permissionárias 6 30.455 23.671
 Serviços pedidos 2.526 3.053
 Impostos e contribuições a recuperar 764 862
 Impostos e contribuições sobre o lucro a  
  recuperar 9.924 10.419
 Adiantamentos a Fornecedores - 72
 Outros créditos 1.204 1.644
 Ativo de contrato 7 190.506 166.222
Total do circulante 303.705 331.066
Não circulante
 Impostos e contribuições a recuperar - 18
 Ativo de contrato 7 1.800.232 1.334.426
 Intangível 254 266
Total do não circulante 1.800.486 1.334.710
Total do ativo 2.104.191 1.665.776
Passivo Nota 2025 2024
Circulante
 Fornecedores 1.428 5.697
 Obrigações e encargos sobre folha de pagamento 319 394

8 31.553 32.939
 Debêntures 9 10.100 7.091
 Impostos e contribuições a recolher 2.030 1.611
 Impostos e contribuições sobre o lucro a recolher 5.455 5.420
 PIS e COFINS diferidos 10 8.700 6.262
 Dividendos a pagar 13 3.708 4.227
 Encargos setoriais 3.246 2.630
 Outras Contas a pagar 8.197 8.184
Total do circulante 74.736 74.455
Não circulante

8 349.016 366.285
 Debêntures 9 244.070 240.784
 Imposto de renda e contribuições social diferidos 10 370.996 204.988
 Outros impostos 182 333
 PIS e COFINS diferidos 11 175.444 132.548
Total do não circulante 1.139.708 944.938
Total do passivo 1.214.444 1.019.393
Patrimônio Líquido
 Capital social 14 171.171 171.171
 Reservas legal 14 34.233 29.334
 Reservas de lucros a realizar 14 448.454 117.271

14 98.952 77.250
 Reservas para investimento e expansão 14 136.937 136.067
 Dividendos adicionais propostos 14 - 115.290
Total do patrimônio líquido 889.747 646.383
Total do passivo e patrimônio líquido 2.104.191 1.665.776

 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 15 626.077 251.665
Custos operacionais 16 (16.099) (21.126)
Lucro bruto 609.978 230.539
 Despesas gerais e administrativas 16 (1.681) (2.106)
 Outras despesas operacionais, líquidas 18 (3.862) (60)
Total de despesas operacionais (5.543) (2.166)

impostos sobre o lucro 604.435 228.373
17 16.266 11.968
17 (51.856) (55.171)

(35.590) (43.203)
Lucro antes do imposto de renda e da  
 contribuição social 568.845 185.170
 Imposto de renda e contribuição social - correntes    10 (5.475) (5.419)
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos     10 (166.008) (35.612)
Imposto de renda e contribuição social (171.483) (41.031)
Lucro líquido do exercício 397.362 144.139

 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 397.362 144.139
Outros resultados abrangentes, líquido de impostos - -
Total resultados abrangentes 397.362 144.139

 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Receitas 2025 2024
Receita de remuneração dos ativos de contrato 671.478 209.975
Receita de construção - 646
Receita de operação e manutenção 20.045 30.623

691.523 241.244
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)
Custos de construção - (432)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (14.476) (16.232)

(14.476) (16.664)
Valor adicionado bruto 677.047 224.580
Amortização (12) (12)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 677.035 224.568
Valor adicionado recebido em transferência

17.132 12.525
17.132 12.525

Valor adicionado total a distribuir 694.167 237.093
Distribuição do valor adicionado
Empregados
  Remuneração direta 5.540 5.512
  Benefícios 743 310
  FGTS 144 166

6.427 5.988
Tributos
  Federais 238.364 31.772

238.364 31.772
Remuneração de capitais de terceiros
  Juros 48.904 51.963
  Aluguéis 158 23
  Outras 2.952 3.208

52.014 55.194
Remuneração de capitais próprios
   Lucros retidos 397.362 144.139

397.362 144.139
Valor adicionado 694.167 237.093

 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 397.362 144.139
Ajuste para:
Amortização do intangível 12 12
Margem da receita de construção - (214)
Receita de operação e manutenção 7 (20.045) -
Remuneração do ativo de contrato 7 (671.478) (209.975)
PIS e COFINS diferidos 11 45.334 (33.361)
Encargos de dívidas, juros, variações  
 monetárias líquidas 8 e 9 48.901 51.416

(12.832) (11.249)
Imposto de renda e contribuição social corrente 10 5.475 5.419
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 166.008 35.612

(41.263) (18.201)
Variações em ativos e passivos:
Contas a receber 194.649 177.031
Serviços pedidos 527 -
Impostos e contribuições a recuperar 116 1.087
Impostos e contribuições sobre o lucro a recuperar 494 (2.234)
Ativos de contrato - (432)
Adiantamento a fornecedores 72 630
Outros créditos 440 (2.589)
Fornecedores (4.268) (6)
Obrigações e encargos sobre a folha de pagamento - 244
Impostos e contribuições a recolher 419 (464)
Impostos e contribuição sobre o lucro a recolher (1.867) (25)
Encargos setoriais 616 439
Outras contas a pagar (213) 5.079

Caixa gerado nas atividades operacionais 190.985 160.559
Pagamento de juros - empréstimos e debêntures 8 e 9 (39.398) (36.930)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.573) (5.857)

4.024 11.249
(38.947) (31.538)

Fluxo de caixa líquido gerado nas atividades  
 operacionais 110.775 129.021
Fluxo de caixa de atividades de investimento

Aplicações e resgates 45.490 (28.923)
Aquisição de intangível - (15)

Fluxo de caixa líquido gerado nas (utilizado 
nas) atividades de investimento 45.490 (28.938)

8 12.722 -
8 (29.286) (28.378)

Amortização de debêntures, líquido dos custos  
 de transação 9 (5.299) (2.516)
Pagamento de dividendos 13 (154.517) (31.912)

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)  
(176.380) (62.806)

(Redução) aumento líquido em caixa e  
 equivalentes de caixa (20.115) 37.277

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37.445 168
17.330 37.445

(Redução) aumento líquido em caixa e  
 equivalentes de caixa (20.115) 37.277

-
ras completas auditadas, elaboradas em conformidade com a legislação 

-
ceiras completas auditadas, incluindo o relatório do auditor independente 
e o relatório da administração, estão disponíveis nos seguintes endereços 
eletrônicos: https://verenenergia.com/
https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/

(Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Notas
Capital  
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Incentivos 
Reserva para 

investimento e 
expansão

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.171 23.205 120.333 55.695 136.067 27.772 - 534.243
Dividendos adicionais distribuídos - 2023 13 - - - - - (27.772) - (27.772)
Realização da reserva de lucros a realizar 14 - - (3.062) - - - - (3.062)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 144.139 144.139
Destinação do lucro 

14 - - 21.555 - - (21.555) -
Constituição de reserva legal 14 - 6.129 - - - - (6.129) -
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 13 - - - - - - (1.165) (1.165)
Constituição de dividendos adicionais propostos 13 - - - - - 115.290 (115.290) -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 171.171 29.334 117.271 77.250 136.067 115.290 - 646.383
Dividendos adicionais distribuídos - 2024 13 - - - - - (115.290) - (115.290)
Constituição de dividendos adicionais 13 - - (35.000) - - - - (35.000)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 397.362 397.362
Destinação do lucro 

14 - - - 21.702 - - (21.702) -
Constituição de reserva legal 14 - 4.899 - - - (4.899) -
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 13 - - - - - - (3.708) (3.708)
Constituição de reserva para investimento e expansão    14 - - - - 870 - (870) -
Constituição de reserva de lucros a realizar 14 - - 366.183 - - - (366.183) -

Saldos em 31 de dezembro de 2025 171.171 34.233 448.454 98.952 136.937 - - 889.747

(Valores expressos em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Equatorial Transmissora 8 SPE S.A. (“Compa-

-
de anônima de capital aberto, constituída em 02 de junho de 2017, controlada 

S.A., domiciliada no Brasil, na Rua do Catete, 359 – Flamengo, Rio de Janeiro. 
CEP: 22220-001. A Companhia tem por objetivo explorar e operar a conces-
são de serviço público de transmissão de energia elétrica para construção, 
montagem, operação e manutenção de instalações de transmissão no estado 
do Pará, de acordo com Edital do Leilão nº 05/2016 - Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) 2ª Etapa – Republicação, consistente na: (a) Linha 
de Transmissão (LT) Xingu - Altamira, em 230(*)

com extensão aproximada de 61(*) km, com origem na Subestação Xingu e tér-
mino na Subestação Altamira; (b) Linha de Transmissão (LT) Altamira - Tran-
samazônica, em 230(*) -
da de 188(*) km, com origem na Subestação Altamira e término na Subestação 
Transamazônica e reator não manobrável no terminal da SE Transamazônica; 
(c) Linha de Transmissão (LT) Transamazônica - Tapajós, em 230(*) -
to 1, circuito simples, com extensão aproximada de 187(*) km, com origem na 
Subestação Transamazônica e término na Subestação Tapajós 2; (d) Subes-

(*) (*); (e) 
(*)), com transforma-

dor elevador e demais equipamentos; (f) Compensador Síncrono de reativos 
(*)) na SE Rurópolis 230(*) 

e demais equipamentos associados; (g) Demais equipamentos de compen-
sação reativa; e (h) Conexões de unidades de transformação, entradas de 
linhas, interligação de barramentos, conexões de reatores, instalações vincu-
ladas e demais instalações necessárias às funções de medição, suspensão, 
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. Em 09 
de novembro de 2021, a ANEEL por meio da REA nº 10.861/2021 autorizou 
a implantação de melhoria na instalação da SE Xingu autorizando a substi-

de 2023, data a partir da qual iniciou-se o recebimento da RAP, que para o 
ciclo de 2024-2025 é de R$ 6.889, valor já está contemplado na Resolução 
Homologatória (REH) 3.348/2024. Ademais, a REH nº 3.481/2025, atualizou 
a receita da melhoria supracitada para R$ 7.255, ciclo 2025/2026. Em 11 de 
outubro de 2022, a ANEEL por meio do Despacho nº 2.940/2022 autorizou im-
plantação de reforços na instalação de Altamira - Implementação do Sistema 
Especial de Proteção, contemplando o sistema de telecomunicação com aqui-
sições de painel, equipamento de gerenciamento e supervisão (MUX), equipa-

O despacho não homologou parcelas adicionais. A Receita Anual Permitida 
(RAP) da Companhia é atualizada anualmente pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA), por meio de resoluções homologatórias 
emitidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). A Resolução 
Homologatória (REH) 3.481/2025 estabeleceu para a Companhia, para o ciclo 
2025-2026, que teve seu início no mês de julho de 2025, RAP de R$ 203.761.
(*) Não auditado.
Contrato de 
concessão Prazo

Término do 
contrato

RAP Índice de  
correção2025-2026 2024-2025

048/2017 30 anos 07/2047 203.761 193.469 IPCA
Quando comparada ao ciclo anterior, houve uma variação de 5,32% decorren-
te do reajuste pela variação acumulada do IPCA.
1.3 Alienação do controle acionário: Em 31 de outubro de 2025, foi con-
cluído o processo de alienação da totalidade das ações do capital social e 
mudança de controle da Companhia, entre a Equatorial Transmissão S.A., 
na qualidade de vendedora, para a Infraestrutura e Energia Brasil S.A.(“IEB”), 

essa última controlada pela La Caisse (Caisse De Dépôt Et Placement Du 
Québec – CDPQ). Com a conclusão desta transação, a Companhia passou 

2. Base de prepara-
 e aprese a  das de s ra es a e ras  2.1. Base de elaboração: As 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de for-
ma condizente com as normas expedidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC),aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 

Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). A Companhia também se utiliza 
das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Bra-

contábeis internacionais. Adicionalmente, a Companhia considerou as orien-
tações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 (R1), emitida pelo CPC 

em 12 de março de 2026. 2.4. Julgamentos, estimativas e premissas con-
 Julgamentos sobre premissas e estimativas: 

-

no reconhecimento e mensuração de ativos, passivos receitas e despesas, e 
as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. Em 31 de dezembro de 2025 e 

notas explicativas:

Tópicos

Notas 
expli- 

cativas Descrição

Ativos de contrato 
(a) 3.2 e 7

Julgamento sobre aplicabilidade da interpreta-
ção de contratos de concessão; e Estimativa 

contrato.

Tópicos

Notas 
expli- 

cativas Descrição
Imposto de renda e 
contribuição sociais 
diferidos

3.7.2 e 
10

Estimativas quanto a realização das diferenças 
temporárias

Receita operacional 
líquida (b) 3.1 e 15

-
ção de receitas por obrigação de performance, 
entre receita de implementação da infraestru-
tura, receita de remuneração dos ativos de 
contrato e receita de operação e manutenção.

-
ceiros 3.8 e 20

-
-

ros.
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente e todos os exercícios apresentados 

nota explicativa 3.16 – Novas normas, interpretações ainda não vigentes. 
3.3. Ativo de contrato: Mensurado no início da concessão ao valor justo e 
posteriormente mantido ao custo amortizado. A Administração da Companhia 
avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo de 
contrato se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação 
de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo de contrato é registrado em 
contrapartida a receita de construção, que é reconhecida conforme os gastos 

descontado a taxa de desconto que melhor representa a estimativa da Com-

-
te estabelecida na data do início de cada contrato de concessão. Quando o 
poder concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a 

da Companhia quanto à determinação da parcela mensal da RAP e parcela 
variável que deve remunerar a infraestrutura. Companhia adota e utiliza, para 

-

ciamentos técnicos CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 
48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. A Companhia adotou a premissa que 

integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos 
ainda não amortizados. Com base nas disposições contratuais e nas interpre-
tações dos aspectos legais e regulatórios, a Companhia adotou a premissa de 
que será indenizada pelos investimentos não amortizados, considerando-se 
as taxas de depreciação e amortização da ANEEL, estabelecidas no Manu-
al de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE). A Administração entende que 
a melhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual contábil 
do ativo imobilizado. 3.7.2 IR e CSLL diferido: Os tributos diferidos ativos e 

sobre os saldos de diferenças temporariamente não tributáveis. apuradas en-

que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis contra os 
quais serão realizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o mon-

limitadas aos lucros tributáveis futuros projetados conforme os planos de ne-

em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 

são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas taxas vigentes na 
data do balanço. 3.8. PIS e COFINS diferidos: Sobre as receitas auferidas 
durante a fase de construção e sobre remuneração dos ativos de contrato 
há o diferimento do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), considerando as alí-
quotas de 1,65% e 7,6% respectivamente. A realização dos referidos tributos 
diferidos ocorre a medida em que a Companhia recebe as contraprestações 
determinadas no contrato de concessão por meio da RAP após a entrada 
em operação. 3.10. Reconhecimento de receita: A Companhia reconhece 
as receitas, de acordo com o que estabelece o CPC 47 (IFRS 15) – Receita 
de Contrato com Cliente, à medida que satisfaz a obrigação de performance 
ao transferir o serviço ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida 
que o cliente obtém os serviços contratados. As receitas da Companhia são 

a  e e a de p e e a  
e e r a de raes r ra: As receitas de infraestrutura (que são os serviços de 
implementação e reforço das instalações de transmissão de energia elétrica), 

-
cio do contrato, sobre os gastos incorridos, sendo revisada prospectivamen-
te ao longo da construção/melhoria da infraestrutura.  e e a de pera  e 

a e   A receita de O&M é a contraprestação pelas obrigações de 
performance de operação e manutenção previstas em contrato de concessão. 
Tais montantes são reconhecidos com base no orçamento projetado anual da 
companhia. O reconhecimento das receitas de O&M iniciam após o término da 
fase de construção. (c) Remuneração dos ativos de concessão: Para o re-
conhecimento da receita de remuneração sobre os ativos de contrato, registra-

início de cada projeto. Essa atualização mensal deve remunerar a infraestrutu-
ra e a indenização que a Companhia espera receber do Poder Concedente no 

o valor residual contábil no término da concessão. 3.15. Principais mudan-
ças nas políticas contábeis: Os principais normativos alterados, emitidos ou 
em discussão pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que são aderentes e relevantes 

2025 são os seguintes:

Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia avaliou os normativos acima e não 

7. Ativos de contrato: Os ativos de contrato estão constituídos conforme a 
seguir demonstrado:

2025 2024
Saldo inicial 1.500.648 1.466.527
Receita de construção - 646
Revisão de premissas do ativo de contrato (a) 460.581 -
Receita de operação e manutenção (O&M) (b) 20.045 30.623
Remuneração (c) 210.897 209.975
Amortização (d) (201.433) (207.123)

1.990.738 1.500.648
Circulante 190.506 166.222
Não circulante 1.800.232 1.334.426

fundamenta-se nas mudanças de premissas do novo controlador, principalmente, 

concessão trazido a valor presente e à revisão do custo operacional. Essas revisões 
resultaram na aplicação de novas estimativas nos valores da RAP. Em função disso, 

R$ 364.095 em 31 de dezembro de 2025. (b) O saldo decorre da contrapartida de 
receita de manutenção e operação reconhecida no exercício; (c) A remuneração dos 
ativos de contrato é feita com base na atualização do saldo remanescente dos ativos 
de contrato pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA); (d) A amortização 
dos ativos de contrato decorre do reconhecimento da RAP faturada mensalmente.

Moeda Custo da 2025
nacional (R$) dívida (%a.a.) Garantia Principal e encargos

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Banco do Brasil
IPCA + 1,62%

Conta Reserva 
+ Recebíveis  

+ Ações

31.758 351.434 383.192
(-) Custo de  
 captação (205) (2.418) (2.623)
Total 31.553 349.016 380.569

Norma Descrição da alteração Vigência
Estabelecer os requisitos para o reconhecimento, mensuração e divulgação de créditos de carbo-
no (tCO2e), permissões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO) das enti-
dades atuantes no mercado de capitais brasileiro. Consequentemente, visa reduzir a diversidade 
de práticas contábeis adotadas nas demonstrações contábeis.

01/01/2025Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de 
-

nização (CBIO). 
CPC 02 / IAS 21: As alterações exigem que as entidades apliquem uma abordagem consistente para determinar se 

uma moeda é trocável por outra moeda e a taxa de câmbio à vista a utilizar. 01/01/2025Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis

Alterações em pronunciamentos contábeis com vigência a partir de 2026:
Norma Descrição da alteração Vigência

CPC 48 / IFRS 9 e  
CPC 40 (R1) / IFRS 7:

-

relacionada à natureza (fontes eólicas e solares).

01/01/2026

Pronunciamento Técnico CBPS  
n° 01 (IFRS S1): Divulgação de Informações 
Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade 
Pronunciamento Técnico CBPS nº 02 (IFRS 
S2): Divulgação de Informações Climáticas 

Os novos pronunciamentos abordam os requisitos e as diretrizes relacionados à sustentabilidade 
corporativa, alinhando-se aos padrões internacionais estabelecidos pelo IFRS S1 e IFRS S2. Es-
sas normas visam promover maior transparência e padronização na divulgação de informações 

clima.

01/01/2026

IFRS 18:
Apresentação e divulgação das 
Demonstrações Contábeis

-

-
trutura melhorada e os novos subtotais darão aos investidores um ponto de partida consistente 
para analisar o desempenho das companhias. A IFRS 18 também exige que as companhias di-

pela Administração e provavelmente torná-las sujeitas a auditoria.
A IFRS 18 substituirá a IAS 1/ CPC 26: Apresentação das Demonstrações Contábeis.

01/01/2027

IFRS 19: Subsidiárias sem  
Responsabilidade Pública: Divulgações

Permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos en-
quanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros 
padrões contábeis IFRS.

01/01/2027
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CNPJ nº 27.967.244/0001-02
Moeda Custo da 2024
nacional (R$) dívida (%a.a.) Garantia Principal e encargos

Circulante Não circulante Total
Banco do Brasil IPCA + 1,62% Conta Reserva + Recebíveis + Ações 33.143 368.907 402.050
(-) Custo de captação (204) (2.622) (2.826)
Total 32.939 366.285 399.224
(b) Movimentação: 

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 32.939 366.285 399.224
Ingressos – item 8.c - 12.722 12.722
Encargos 24.710 - 24.710
Transferências 29.991 (29.991) -
Amortização de principal (29.286) - (29.286)
Pagamentos de juros (27.004) - (27.004)
Custo de captação (i) 203 - 203
Saldos em 31 de dezembro de 2025 31.553 349.016 380.569

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 31.300 394.458 425.758
Encargos 26.600 - 26.600
Transferências 28.173 (28.173) -
Amortização de principal (28.378) - (28.378)
Pagamentos de juros (24.962) - (24.962)
Custo de captação (i) 206 - 206
Saldos em 31 de dezembro de 2024 32.939 366.285 399.224

-
gativo adição.
(c) Ingressos

Controlada Instituição Ingresso
Data do 

Ingresso
Pagamento 

de Juros Amortização
Destinação  
de Recurso

Encargo 
Financeiro (a.a.)

SPE 08 Banco do Brasil (FDA) 12.722 fev/25 Semestral Semestral Investimento IPCA + 1,619%
(d) Cronograma de amortização: 
abaixo:

2025
Vencimento Valor %
Circulante 31.553 9%
2027 29.286 8%
2028 29.286 8%
2029 29.286 8%
2030 29.286 8%
Após 2031 até 2039 234.290 60%
Subtotal 351.434 92%
Custo de captação (Não circulante) (2.418) (1%)
Não circulante 349.016 91%
Total 380.569 100%
(e) Covenants
Companhia possuem garantias reais e covenants -
to antecipado dos contratos. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia cumpriu todas as obrigações e esteve 
dentro dos limites estipulados nos contratos. 9. Debêntures: a. Movimentação: A movimentação das debêntures no 
exercício está a seguir demonstrada:

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.091 240.784 247.875
Encargos 12.499 - 12.499
Transferências 5.562 (5.562) -
Amortizações de principal (5.299) - (5.299)
Pagamentos de juros (12.394) - (12.394)

2.113 8.848 10.961
Custo de captação (a) 528 - 528
Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.100 244.070 254.170

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.276 233.473 237.749
Encargos 12.107 - 12.107
Transferências 3.905 (3.905) -
Amortizações de principal (2.516) - (2.516)
Pagamentos de juros (11.968) - (11.968)

756 11.216 11.972
Custo de captação (a) 531 - 531
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.091 240.784 247.875

negativo adição.
b. Cronograma de amortização
Os saldos por vencimento das debêntures estão apresentados abaixo:

2025
Vencimento Valor %
Circulante 10.100 4%
2027 10.311 4%
2028 12.205 5%
2029 13.878 6%
2030 9.576 4%
Após 2031 até 2039 204.609 80%
Subtotal 250.579 99%
Custo de captação (Não circulante) (6.509) (3%)
Não circulante 244.070 96%
Total 254.170 100%
c. Características das debêntures

2025

Emis-
são

Caracte-
rística das 
debêntures Garantia

Sé-
rie

Valor da 
emissão Custo nominal

Data da 
emissão

Venci-
mento

Passivo 
Circu-
lante

Passivo 
não  

circulante Total

1ª 
(1)/(3)/(4)/

(5)/(6)
Aval/

Fiança 1ª 102.000 IPCA + 4,85% a.a. abr/19 abr/39 5.207 128.725 133.932

1ª 
(1)/(3)/(4)/

(5)/(6)
Aval/

Fiança 2ª 87.000 IPCA + 4,85% a.a. abr/19 abr/39 4.893 115.345 120.238
10.100 244.070 254.170

(1) Emissão pública de debêntures simples; (2) Emissão privada de debêntures simples; (3) Não conversíveis em 
ações; (4) Espécie Quirografária; (5) Debêntures Incentivadas; (6) Garantia Fidejussória. As debêntures são incenti-
vadas, conforme artigo 2º da Lei nº 12.431/2011, alterada pelo Decreto nº 8.874/2016, com destinação obrigatória de 
recursos para despesas de projetos enquadrados junto ao MME/ANEEL, relacionados a infraestrutura de transmissão. 

d. Covenants: As debêntures possuem 

sendo os principais conforme segue: (i) Endividamento líquido dividido pelo EBITDA, medido na Companhia, sendo 

de dezembro de 2025.
Covenants debêntures 1ª debêntures
Dívida líquida/EBITDA - Companhia: <= 4,5 3,50
Dívida líquida/EBITDA - Fiadora: <= 5,0 4,19

quida contratual e EBITDA contratual, 
conforme conceitos acordados e expressos nos documentos contratuais. Estas informações visam unicamente dar 

de 2025, a Companhia cumpriu todas as obrigações e esteve dentro dos limites estipulados nos contratos. 
13. Dividendos a pagar: Conforme o estatuto social da Companhia, aos acionistas está assegurado um dividendo 
mínimo obrigatório de 1% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação em vigor e deduzido das destinações 
determinadas pela Assembleia Geral.
Os dividendos foram calculados conforme a seguir demonstrado:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 397.362 144.139

(21.702) (21.555)
(-) Reserva legal (4.899) (6.129)
Lucro líquido ajustado 370.761 116.455
Dividendos mínimos:
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 3.708 1.165
Dividendos adicionais:
Dividendos distribuídos à conta do saldo da reserva de lucros a realizar - 3.062
Dividendos adicionais propostos - 115.290
Total dividendos 3.708 119.517
A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.140
Dividendos adicionais de 2023 aprovados para distribuição 27.772
Dividendos mínimos obrigatórios 1.165
Dividendos distribuídos à conta do saldo da reserva de lucro a realizar 3.062
Pagamento de dividendos no exercício (31.912)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.227
Dividendos adicionais de 2024 aprovados para distribuição – AGO 28.04.2025 115.290
Dividendos intercalares a reserva de reservas de lucros a realizar 2025 – AGE 30.10.2025 35.000
Dividendos mínimos obrigatórios 2025 3.708
Pagamento de dividendos no exercício 2025 (154.517)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.708
O artigo 193 da Lei nº 6.404/76 estabelece que “do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal”. Além disso, o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76 es-
tabelece que a Reserva de Incentivos Fiscais somente pode ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório. 
Dessa forma, em uma primeira análise, dado que “do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal” e, dado que a Reserva de Incentivos Fiscais 
somente pode ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório, a exclusão do saldo destinado a reserva de 

-

conforme previsto no Decreto-Lei nº 1.598/77, alterado pela Lei nº 12.973/13 (que revogou artigos da Lei nº 11.941/09). 
Diretoria

José Cherem Pinto - Diretor Presidente
Ana Graciela Heugas Granato - Diretora Financeira

Djamila Muniz de Carvalho - Contadora - CRC RJ 125.608/O
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Quotistas da EQUATORIAL TRANSMISSORA 8 SPE S.A. - Rio de Janeiro - RJ. Opinião sobre 

SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas de-

-

Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
 Principais assun-

tos de auditoria: 

e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Nós cumprimos as responsabilidades des-
-

las em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimen-

Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base 
 Recuperabilidade de ativos não 

Conforme divulgado na nota explicativa 3.3, a Companhia avalia que mesmo após a conclusão da fase de 
construção da infraestrutura de transmissão segue existindo um ativo de contrato pela contrapartida da receita de cons-
trução, uma vez que é necessária a satisfação da obrigação de operar e manter, para que a Companhia passe a ter um 
direito incondicional de receber caixa. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de ativos contratuais é de R$ 1.990.738 mil. 
O reconhecimento do ativo de contrato e da receita de contrato com cliente, de acordo com o CPC 47 - Receita de Con-

ativo. Adicionalmente, a mensuração do progresso da Companhia em relação ao cumprimento da obrigação de perfor-

para estimar os esforços ou insumos necessários para o cumprimento da obrigação de performance, tais como materiais 

-

 
Como nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: (i) o en-
tendimento do processo da Companhia relacionado aos cálculos do ativo de contrato de concessão; (ii) avaliação dos 
procedimentos internos relativos aos gastos realizados para execução do contrato; (iii) análise da determinação de 
margem nos projetos em construção, relacionado aos novos contratos de concessão, e aos projetos de reforços e me-

-
gações de performance previstas contratualmente, além de aspectos relacionados aos componentes variáveis aplicáveis 

avaliação de Empresas; (vii) análise de eventual risco de penalizações por atrasos na construção ou indisponibilidade; 
(viii) análise da eventual existência de contrato oneroso; (ix) análises das comunicações com órgãos reguladores relacio-
nadas à atividade de transmissão de energia elétrica e de mercado de valores mobiliários; e (x) revisão das divulgações 

Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
-

nistração, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável adotados pela Administração, assim 
-

junto. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): 
-

-

-
Auditoria dos valo-

res correspondentes ao exercício anterior: 

em 28 de março de 2025. 
auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-

-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 

auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. 

práticas contábeis adotadas no Brasil e com as IFRS Accounting Standards, emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

-
-

temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
-

tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
-

vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-

-

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-

trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 

exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 12 de março de 2026.,

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/F
Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2

VIAÇÃO ACARI S/A.
CNPJ: 33.197.120/0001-80

CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se reunirem 
em AGO, conjuntamente, no dia 27/04/2026, ás 9:30 horas em 1º convoca-
ção com a totalidade dos acionista,  no endereço: Av. Carlos Marques Rollo, 
854-Parte, Vila Nova, Nova Iguaçu, RJ, CEP:26225-290, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, 

acionistas na sede da sociedade. Rio Janeiro, 13/04/2026 – A Diretoria.

INSTITUTO VICTOREM
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 06 DE MAIO DE 2026
O Presidente do INSTITUTO VICTOREM, Sr. Gustavo Castro de Brito, nos 
termos do Estatuto Social, expede o presente Edital, convocando a todos 
os seus associados, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser reali-
zada às 09:00 horas do dia 06 de maio de 2026, em primeira chamada, 
e às 9:30 horas em segunda chamada, em sua sede social, localizada na 
Rua Ademar Tavares, 51, Lote 18, Pal 17227, Quadra B, sala 01, Campo 

seguinte pauta: 1. ORDEM DO DIA: (i) Anulação da Eleição realizada no 
dia 25/03/2026; (ii) Eleição e posse da Diretoria Executiva para o mandato 
de 08/05/2026 a 07/05/2030; (iii) Eleição e posse dos membros do Conse-
lho Fiscal para o mandato de 08/05/2026 a 07/05/2030; 2. DAS INSCRI-
ÇÕES DE CHAPAS: 2.1. As chapas concorrentes para Diretoria e Conse-
lho Fiscal deverão ser inscritas ate o dia 30/04/2026, às 18:00h mediante 
protocolo na sede da entidade. 2.2. A composição da chapa deverá conter 

candidatos. 2.3. Somente poderão candidatar-se associados que estejam 
em pleno gozo de seus direitos estatutários e em situação regular perante 
à entidade. 3. DO PROCESSO ELEITORAL: 3.1. A eleição será realizada 
por voto secreto, assegurando-se os princípios da lisura, impessoalida-
de, transparência e igualdade entre os concorrentes, podendo ocorrer por 
aclamação, exclusivamente no caso de chapa única regularmente inscrita 
e homologada, desde que haja deliberação expressa da Assembleia Ge-
ral nesse sentido, nos termos do Estatuto Social. 3.2. Poderão votar os 
associados que estejam em pleno gozo de seus direitos sociais e quites 
com suas obrigações estatutárias até a data da Assembleia, conforme 
lista de votantes previamente divulgada pela Secretaria da entidade. 3.3. 
Será assegurada igualdade de condições às chapas concorrentes, garan-
tindo-se ampla publicidade do processo eleitoral. 3.4. A apuração ocorrerá 
imediatamente após o encerramento da votação, sendo o resultado procla-
mado na mesma sessão. Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026. 

Gustavo Castro de Brito,  Presidente

CAPEMISA - INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL

CNPJ/MF 33.287.319/0001-07
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: De acordo com o que dispõem os Art. 10, “e” e 
12 “a”, do Estatuto da Capemisa - Instituto de Ação Social, são convocados 
os Associados Efetivos para, em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
na Rua São Clemente, nº 38, 1º andar, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, no dia 
27 de abril de 2026, às 09h30, em primeira convocação, ou às 10:00h, 
em segunda e última convocação, em formato híbrido, com participação 
presencial e por meio eletrônico, para apreciar e deliberar sobre o Balanço, 
as Contas da Administração e o Relatório das Ações Sociais, referentes ao 
exercício de 2025. Rio de Janeiro, 17/04/2026. Maria Emília do Nascimento 
Maia - Presidente do Conselho Deliberativo.

GW BOTAFOGO PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ 11.362.764/0001-43 - NIRE 33.3.0031034-7 

Edital de convocação da Assembleia Geral Extraordinária. Ficam os 
senhores acionistas da GW Botafogo Participações S/A. (“Companhia”), 
convocados para Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada 
de forma semipresencial, conforme Art. 121 da Lei 6.404/76 e Instrução 
CVM 622 de 2020, no dia 29 (vinte e nove) de abril de 2026, sendo a 
primeira convocação às 14:00 horas, e a segunda e última convocação 
às 14:30 horas, nas dependências da companhia, localizada à Rua 
Paulino Fernandes, nº 39 - Botafogo - Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22270-050 
e virtualmente o acesso para assembleia será através da plataforma 
GoogleMeet e todas as informações e detalhes serão enviados por e-mail 
no dia 28 de abril de 2026. Os acionistas irão deliberar sobre a seguinte 
pauta constante na ordem do dia: (i) Eleição dos membros da Diretoria para 
o biênio 2026 - 2028. Rio de Janeiro - RJ, 13 de abril de 2026. Renata 
Wanderley Loureiro de Abreu Sodré - Diretora Presidente.

SANTOS DUMONT INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO S.A
CNPJ 08.881.090/0001-89 - NIRE 33.3.0029299-3

Edital de convocação da Assembleia Geral Extraordinária. Ficam os 
senhores acionistas da SANTOS DUMONT INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 
S.A (“Companhia”), convocados para Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) a ser realizada de forma semipresencial, conforme Art. 121 da Lei 
6404/76 e Instrução CVM 622 de 2020, no dia 29 (vinte nove) de Abril de 
2026, sendo a primeira convocação às 15:00 horas, e a segunda e última 
convocação às 15:30 horas, nas dependências da companhia, localizada 
à Av. Marechal Câmara, 300, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.020-
080 e virtualmente o acesso para assembleia será através da plataforma 
GoogleMeet e todas as informações e detalhes serão enviados por e-mail 
aos sócios. Os acionistas irão deliberar sobre a seguinte pauta constante 
na ordem do dia: (i) Eleição dos membros da Diretoria para o biênio 2026 - 
2028. Rio de Janeiro - RJ, 14 de abril 2026. Renata Wanderley Loureiro de 
Abreu Sodré - Diretora Presidente.
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Gabriella da Silva

gabriella.silva@verenenergia.com

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 187.16.120.186

Enviado: 30/04/2026 12:59:06

Visualizado: 04/05/2026 06:47:09 

Assinado: 04/05/2026 06:47:26

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 13/09/2023 12:01:32
      ID: d9d7f5a0-de3b-474c-9f7d-ce286467d537

José Cherem

jose.cherem@verenenergia.com

Diretor Presidente

Verene Energia S.A.

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma), Certificado Digital

Detalhes do provedor de assinatura: 

      Tipo de assinatura: Certificado Digital ICP

      Emissor: AC SAFEWEB RFB v5

      Assunto: CN=JOSE CHEREM 
PINTO:72395494704

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 104.28.63.166

Política de certificado: 

  [1]Certificate Policy:

       Policy Identifier=2.16.76.1.2.3.48

       [1,1]Policy Qualifier Info:

            Policy Qualifier Id=CPS

            Qualifier:

                 http://repositorio.acsafeweb.com.br/ac-saf

ewebrfb/dpc-acsafewebrfb.pdf

  

Enviado: 30/04/2026 12:59:05

Visualizado: 30/04/2026 13:00:38 

Assinado: 04/05/2026 04:58:13

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 04/05/2026 04:57:35
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Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/criptografado 30/04/2026 12:59:07

Entrega certificada Segurança verificada 30/04/2026 13:00:38

Assinatura concluída Segurança verificada 04/05/2026 04:58:13

Concluído Segurança verificada 04/05/2026 06:47:26

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora
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ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE  

From time to time, VERENE ENERGIA S.A (we, us or Company) may be required by law to 

provide to you certain written notices or disclosures. Described below are the terms and 

conditions for providing to you such notices and disclosures electronically through the DocuSign 

system. Please read the information below carefully and thoroughly, and if you can access this 

information electronically to your satisfaction and agree to this Electronic Record and Signature 

Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by selecting the check-box next to ‘I agree to 

use electronic records and signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign 

system. 

 

Getting paper copies  

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  
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Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 

inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 

notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 

us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 

the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 

consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 

electronically from us. 

 

How to contact VERENE ENERGIA S.A:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

To contact us by email send messages to: gabriella.silva@verenenergia.com 

 

To advise VERENE ENERGIA S.A of your new email address  

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 

electronically to you, you must send an email message to us at gabriella.silva@verenenergia.com 

and in the body of such request you must state: your previous email address, your new email 

address.  We do not require any other information from you to change your email address.  

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from VERENE ENERGIA S.A  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email to gabriella.silva@verenenergia.com and 

in the body of such request you must state your email address, full name, mailing address, and 

telephone number. We will bill you for any fees at that time, if any. 

 

To withdraw your consent with VERENE ENERGIA S.A  

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 

format you may: 



i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to gabriella.silva@verenenergia.com and in the body of such request you 

must state your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any 

other information from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing 

consent for online documents will be that transactions may take a longer time to process.. 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify VERENE ENERGIA S.A as described above, you consent to 

receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, authorizations, 

acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you by VERENE ENERGIA S.A during the course of your relationship with 

VERENE ENERGIA S.A. 
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